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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constitu1ção, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 3, DE 1982 

Aprova o textO do Decreto-lei n9 1.874, de 8 de julho de 1981, que ~'dispõe sobre o reposicionamento de servido­
res pertencentes às Categorias Funcionais que especifica e dá outras prol·idências". 

Artigo único- É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.874, de 8 de julho de 1981, que "dispõe sobre o reposiciona­
mento de servidores pertencentes às Categorias Funcionais que ·especifica e dá outras providências". 

Senado Federal, 11 de março de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Na~ional apr4?vou, nos termos do art. 55,§ 19, da Constíiuição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.875, de 15 de julho de 1981, que "dispõe sobre a simplificação de normas ge­
rais de direito financeiro aplicáveis a Municípios com população inferior a 50.000 (cinqüenta mil) habitantes. 

Artigo único- É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.875, de 15 de julho de 1981, que "dispõe sobre a simplificação 
de normas gerais de direito financeiros aplicáveis a Municípios com população inferior a 50.000 (cinqüenta mil) habitantes". 

Senado Federal, li de março de 1982. - Senad.or Jarbas Passarinho. Presidente. 
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SENADOR LÁZARO BA RBOZA -Prejuízos advindos à produção 
goiana de alho com a_ importação do produto. 

SENADOR ADERBAL JUREMA- Auspiciosidade do regresso ao 
País do Sr. Moura Cavalcanti, eX-Governador de Pernal}'lbuco. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO -Inicio das atividades da Usina 
Nuclear de Angra I. 

SENADOR JOSÉ LINS- Telex recebido do Governador Ary Vala­
dão, enfatizan-do a necessidade da brevidade da apreciação, pelo Senado, 
de pedido de empréstimo formulado pelo Estado de Goiás. 

SENADOR AGENOR MARIA -Telegramas recebidos de asso­
ciações de classe do País, de protesto pelas alterações introduzidas na Le--
gislação da PrevidenCia Social. - - -

SENADOR AFFONSO CAMARGO, em questão de ordem -Inda­
gando da Presidência sobre a não colocação no calend~rio de votações _d9 
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corrente mês da Proposta de Emenda à Constituição n~' 62/81, que trata 
do reajustamento semestral para servidores públicos. _ 

1.2.3 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n"' 16, de 1982, de autoria do Sr. Senador 
lázaro Barboza, que dispõe sobre a proibição de importar alho. -

1.2.4 - Requerimento 
N<1 39/82, de autoria do Sr. Senador Dinarte Mariz, solicitando a 

transcrição nos Anais do Senado do editorial de''O_Globo", intítulado 
''As'fronteiras do clero". 

1.2.5- Comunicação da Liderança do PMDB na Câmara dos Deputa~ 
dos 

De substituição de membros em ComfSsão Mista. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 114/81 -Complementar, de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto· lei n"' 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais do Direito Tribu· 
tárlo, e dá ou_tras providências. Votação adiada por falta de .. quorum", 
após usarem da palavra os Srs. José Fragelli, Lázaro Barboza, José Lins e 
Agenor Maria. 

-Projeto de Lei do Senado n9 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma que especifica. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 329/80, de autoria do Senador Cunha_ 
Lima, que modifiCa- dispositivo d_a Consolidação das Leis do_ Trabalho 
para firh de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votacão adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Lei do Senado -ri, l64j8l, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes patrono da Força 
Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quornm. 

- Projeto de Lei do Senado n'il 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Seriado n• 253/80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivos à Lei n"' 5.480, de lO de agosto_ de 
1968, disciplinando o pagamento do 139 salário deVia-o aos trabalhã.dores 
avulsos. Votação ildiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 362/79, de autoria do Senador Hum~ 
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n"' 6.718, áe f2 de novembro de 
1979. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri~ 
menlo n• 33/82. 

-:-ProjetO de Ld do Senado n_9 309/79-, cio Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contábil e dá outras providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n' 35, de 1982. 

I.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO.S PROFERIDOS EM SESSOES ANTERIORES . 

Do s·r. Dinarte Mariz, pronunciado na sessão ~e l0~3M82. 
Do Sr. Lázaro Barboza, pronunciado na sessão de 4-3-82. 

3 - MESA DIRETORA . 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMANENTES 

ATA DA 12~ SESSÃO, EM 11 DE MARÇO DE 1982 
4~ Sessão- Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDil:NCIA DOS SRS. PASSOS PÔRTO E CUNHA LIMA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume - Alexandre Costa-- Luiz Fer­
nando Freire- Alberto Sllva -_Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Al­
mir Pinto- José Lins- Agenor M;uia- Dínarie_Mariz- Martins Filho 
- Humberto Lucena- Aderbal Jurema- João Lúcio.:..:... Luiz Cava_lç_ante 
-Lourival Baptista- Passos Pôrto- DirCeu Cardoso- João Calmon-
Moacyr Da lia- Roberto Saturnino - Tancredo Neves- Amaral Furlan 
-Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Valdon Varjão- José Fragelli­
Mendes Canale - Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 14, DE 1982 

Estabelece correção monetária quando houver atraso no paga­
mento do salário. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> O art. 510 da Corisolidação- d-ãs Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto nl' 5.452, de )9 de maio de 1943, passa a viger acrescido do seguinte 
parágrafo único: - - -· -

"Art. 5!0. ··················-····~-~~-·-··········· 
.... rP~r~~·r~f~-~ti~i~~:. N~~~~~~-· ct; i-~f~i·~~ê~~i; d~·-cti;~~s·t~~ ~~ ~;;t~ 

459, além da multa prevista neste artigo, que-será devfda em função 
de cada salário eOfatraso, os salários serão pagos acrescídoS de cor-
reção monetária." -

Art. 29 O Poder_ Executivo, ou":ido o M_inistério do Trabalho, regula-
mentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. _ 

Art. 39 Esta lei entra em· vigor na data de sua publicação. -
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

J usiificaÇão 

O presente projetO estabelece -correção monetária quando houver atraso 
no pagam~nto do_ salário. 

Em cõnsonâricia com as disposições constantes do art. 459, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, quando o pagamento do salário houver sido esti­
pulado por mês, deverá ser efetuado, o mais tardar, até o décimO dia útil do 
mês subseqüente ao vencido. Quando houver sido estipulado por quinzena ou 
semana, deve ser efetuado até o quinto dia útil. 

A seguir, o art. 510, da CLT, preceitua~-que-pela infração das proibições 
constantes do Título IV (no qual se insere o art. 459), a empresa ficará sujeita 
a multa de valor igual a um salário mínimo regional, elevada ao dobro no 
caso de reincidência. 

Tratã.Mse, a fiússb ver,-de penalidade excessivamente branda, que configu­
ra um autêntico conVite para-que muitas empresas paguem com atraso os sa­
lários de seus empregados. 

De fato, é prática de algumas empresas a aplicação das ~'erbas correspon­
dentes aos salários dos trabalhadorrs nos chamados depósitos "over-night" e 
"open-market", auferindo apreciáveis ganhos à custa dos ernpregados, que en­
frentarn toda sorte de dificuldades em decorrência de perceberem seus salários 
em atraso. 

Com o objetivo de coibir tal abuso, que tantos prejuízos acarreta ao tra~ 
- Oalhador, preconizamos, nesta proposiçãO, o acréscimo de parágrafo único 

-c ao art. 510, da Consolidação d~s Leis do Trabalho, estabelecendo que haverá 
multa de um salário mínimo em função de cada salário em atraso, o qual serâ 
pago acrescido de correção monetária. 

A medida -desestimulará uma prática conderiável e reverterá em benefício 
_ da classe trabalhadora e da -paz soCial. 

Sala das Sessões, lO de março de 1982. -Senador Franco Montoro 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452- DE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 459. O pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade do 
trabalho, não deve ser estipulado por período superior a um m_ês, salvo no 
que concerne a comissões, percentagens e gratificações. 

Parágrafo único. Quando o pagamento houver sido estipulado por mês, 
deverã ser efetuado, o mais tardar, até o décimo dia úti!"do mês subseqtiente 
ao vencido. Quando houver sid_o estipulado por quinzena-ou-semana, deve ser 
efetuado até o quinto dia útil. 

Art. 510. Pela infração das proibições constantes deste Título, serã im­
posta à empresa a multa de valor igual a I (um) salário rriíriüiw regional, ele­
vada ao dobro, no caso de reincidência, sem prejuízo das demais cominações 
legais. 

.............. •- ....... ~ .......... ~- .. ~ ..... ~ --- ~,..- .. -~. -~~~-·-·- "'~- ........ . 
(Às Comissões de Constituição e-Justiça, ae Legislação Social e 

de Finanr;as.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 15, DE 1982 

Introduz alteração na Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, na par­
te em que estabelece critérios para os cálculos dos valores de benefício 
de prestação continuada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 39 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, passa a vigorar 

com as seguintes modificações: 

"Art. 3~' 

§ 49 O salário de benefício não poderã ser superior a vinte ve~ 
zes o maior salário mínimo vigente no País. 

§ 59 O _valor mensal dos ben_efícioS- de prestação continuada 
não poderá, em nenhuma hipótese, ser infüio"f-a.O Valor do salário 
mínimo menSal de adulto vigente na localidade de trabalho do segu­
rado. 

" ·~· •• • • • ••• • ••• • • •' • ~•• ••-••• • • ••••·•~•r~rr:-~~-~~~••• •• ••• • 

Art. 29 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta 
das fontes de custeio normais da previdência sOcial. 

Art. 39 Esta lei entrará ein Vigor- ria -data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições- ein COntrário. 

Justificação 

Trata o presente projeto de lei de viabilizar uma das reivindicações mais 
antigas das classes trabalhadoras, particularmente daqueles que se encontram 
inativos e que, por força de anacrônicos disciplinamentos legais do direito 
previdenciário, sãO forçados a s_obreviver com importâncias irrisórias,-íftcdm­
patíveis mesmo com a dignidade do trabalho jâ prestado. 

Dita reivindicação tem merecido a aprovação de quantos congressos de 
trabalhadores se realizaram e se realízam no País, particularmente no VII 
Congresso Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas, do qual re­
sultou a Carta de Vitória e que ora vem de ser lembrado ao signatário do pre­
sente projeto pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Energia 
Elétrica e da Produção do Gãs, do Rio de Janeiro. 

A fixação de um piso para os valores de benefícios de prestação conti­
nuada é uma das reivindicações ali discutidas e aprovadas e vai aqui reedita­
da. 

Sala das Sessões, ll de março de 1982. - Nels_on _Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NO 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

• • • • • • • • • • • • • • o o r~ o • • o • r • o • o,o • • • • • o o o o o o •-~-r • .-.-, • o o o • •-• 0 0 0 0 0 • •-•-• 0 0 

Art. 39 O valor mensal dos benefícios de prestação continuada, inclusi­
ve os regidos por normas especiais, será calculado tomando-se por base o _sa­
lário de benefício, assim entendido: 

• • • • • • • • • • • • • o o • • o • • • o • • o • • • o oo • •- o • o • • • o-.- r o • • o ~o • o o ~ • o • • o r,-. r o o 

§ 49 O salário de benefício não poderá, em ·qtialquer"hípótese, ser-infe­
rior ao valor do salãrio- mínimo mensal vigente no local de.trabalho do segu­
rado, à data do início do beneficio, nem superior- a 20 (vinte) vezes o maior sa­
l~rio mínimo vigente no País. 

§ 59 O valor mensal dos beneficios de prestação continuada nãp poderã 
ser iriferlõr aos seguintes peicentUatS~ eírt telação ao Valor do salãrio míáimo 
mensal -ae ·adulto vigente ria localidade de trabalho do segurado:. 

• • • •' • • • •' • • • • • • • • • • • • •' •--• • • • • o~~· •• • • r • • o • • • • • • • • o • ~ • • • + • • • ~ 

(Às Coinissões de ConsiitUiçdÕ e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)-,. Os projetos lidos serão publica-
dos e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
-Concedo a PatãVra ao nÕbr_e Si-. Sem~dor Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Vi_ Vemos momentos decisivos da vida nacional em_ que, ao lado da _si­
tUação-de çrise global da sociedade e do Estado, talvez por isso mesmo, há 
s_ensível mobilização de co_ns_ci_ências dos mais dlferentes segmentos sociaís. 
Certamente devido ao Jongo pe~íodo de compressão autoritária, aparece com 
inco:rifundível nitidez o processo d_e mobilização espontânea cuja uitidade se 
constrói tambêm espontaneamente em torno de uma reivindicação básica -
participa cão. 

Sem. dúvida, por mais que se queira evitá-la, ao se fazer a discussão de 
qualquer dos grandes problemas nacionais da atualidade, sobrepõe-se inevi­
tavelmente a questão democrática. Na verdade, por mais que se considerem 
os espaços políticos ocupados pela sociedade civil, com reflexos em todos os 
setores da virla brasileira, o núcleo de poder político permanece refratário a 
influências que lhes são externas, ainda que superficiais. O modo pelo qual as 
decisões de governo continuam sendo tomadas não se relaciona apenas ao as­
pecto formal de uma fría legislação arbitrária que pretendeu dar eficíência ao 
Estado, como se este fosse uma entidade neutra, mas se vincula decididamen­
te a tima vontacJe política autoritária que âinda tenta arregimentar forças 
para conter uma sociedade sempre mais ãvida de participação. 

Essa exigência de participação e ó própfio- m-ovimento organizativo têm 
tido inelutável alteração de qualidade, na medida em que se fortalece na recu­
sa a admitir constituir-se objeto pasSivO o-u massa de manobra quer do autori­
tarismo oficial, quer de grupos manipuladores de qualquer extirpe. Faz-se, na 
verdade, timidamente às vezes ou de forma decidid_a noutras, nas manifes­
tações dos mais variados setores sociais, por um pfOCessO asCendente de mo­
bilização de consciências, ·espontâneo e realizado de forma pacífica. 
- --- Todavia, se, num crescendo, esses setores da sociedade, ainda não majo­
ritários- mas muito irriportantes, mobilizam-se e organizam-se em .torno da 
luta pela solução dos grandes problemas do País, não é menos verdade que o 
fazem como se estivessem gravitando ao redor de um núcleo extremamente 
refratário a m_aiores aproximações. 

É essa sensação de impotência, essa impossibilidade de atingir o n_úcleo 
de poder que, ao contrário -de constituir-se em frustração que obrigasse à to­
tal acomodação ou a outras formas de luta, tem levado a uma convergêncía 
para a questão mais abrangente da democracia. Esta tem sido posta, ao que 
parece, não apenas quanto ao aspecto da representatividade das instituições 
de exercício do poder, como também quanto à necessidade de se conquista­
rem espaços que permitam a criação de mecanismos que, em boa parte, piori­
zem o exercício da democracia direta. 

O certo é que, no entanto, as decisões de governo continuam prímando 
pela centralização autoritária, sem o que não conseguiria manter o Estado 
como instrumento de privilégíoS- a reduzidos grupos dominantes. Assim tem 
sido ao impor uma política econômica recessiva, assim tem sido ao ampliar o 
processo de internacionalização da economia brasileira e ao manter a rigidez 
do modelo econômico dependente e concentrador, assim tem sido ao decidir e 
implementar grandi9Sos programas coino-0 NUClear e o Grande Carajás, as­
sim tem sido ao promover as graves distorções nos setores _da Educação e da 
Saúde e não poderia ser de outro modo ao tratar a propalada crise da Previ­
dência Social. 

De fato, ao modo pelo qual o governo vem tratando a questão 
assistencial-previdenciária constitui-se num primor de autoritarismo que, de 
resto, a ninguéni pode surpreender. Não tem sido outra a forma por que as 
decisões de governo vêm sendo tomadas, hã 18 longos anos. 

Desde o início, quando surgiu a crise, pelo estardalhaço do Ministro da 
Previdência e Assistência Social em torno do déficit do Fundp_de Assistência 
e Previdência Social previsto para o corrente ano, soube-se que se_ pretendia, 
uma vez mã.is, penaliZar os que menOs têm -e;--portanto, ãinda de baixíssimo 
poder de mobilização. Todo o barulho, no entanto, se fez de forma unilateral, 
sem que pudessem participar das discuSsões empregados e empregadores, 
nem ta,mpouco o Congr~so Nacional. 

No Senado __ Fede_ral, Yárias Comissões Técnicas decidiram convidar os 
Ministros da Previdência e Assistência Social e Chefe do Planejamento da 
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PresidênCia da República, respectivamente, os Srs. Jair Soares e Delfim Net­
to, para que viessem discutir com os parlamentares, entidades médicas, traba­
lhadores e empresários, antes- de qualquer decisão do governo sobre a ques­
tão, mas sem nenhum sucesso. A resposta formal de ambos foi de que ape~as 
estariam dispostos a discutir ap6s a decisão do governo porque estariam de­
fendendo a posição oficial. Não há mais evidente prova da forma como se to­
mam as decisões de governo neste País! Tudo continua sendo imposto gar­
ganta abaixo e as aparentes discussões que se abrem trazem o selo da ínocui­
dade. 

No final da sessão legislativa próxima passada, enviou o Governo, à 
apreciação do Congresso N acionai, seu projeto de alteração da legislação 
previdenciária:, na verdade estabelecido de forma aleatória e sem maiotes dis­
cussões e estudos. A Comissão Mista do Congresso, destinada a- oferecer-lhe 
parecer, não conseguiu sequer discuti-lo -com o Miriistro da Previdência e As­
sistência Social e seu relator, Senador Bernardino Viana, que, à ocasião, se­
gundo consta, pretendia incorporar a seu parecer algumas das 138 emendas 
apresentadas, foi pi"essionado a ponto de renunciar à sua miSSão. -

A verdade é que, após tanto estardalhaço, tantos preparativos de artilha­
ria pesada, poder-se-ia dizer, não fora a pei'versidide das medidas então pro­
postas, ter o governo promovido um pífio estainpido de traque. Com toda 
certeza, no entanto, fez-se bem evidente a incompetência de mais este setor de 
governo. 

As medidas propostas eram tão perversas e. desumanas quanto inefica-­
zes. COnfigurava-se a perversidade na pretensão de "punir os segurados de até 
três salários mínimos, constrtuindo 86% dos previdenciários com merecido 
gozo da aposentadoria. A ineficácia-traduzia-se pela acanhadíssima redução 
das despesas previdenciárias,- eqüivalf:nte no ano efl_l_~l!-rso a pouco mais de 
5% do total do deficit previsto. -

Por serem tão injustas quanto inócuas, as inf:didas propostas pelo gover­
no não conseguiram ninguém de bom senso para sua defesa. Sindicatos de 
trabalhadores, associações de aposentados e outras entidades populares de 
todo o País mobilizaram-se e uniram-se ao protesto geral da população. No 
Congresso Nacional, os partidos oposiciOnistas manifestara~· seu-mais vee­
mente repúdio e, dentro do próprio PDS, não poucos se insurgiram. 

Estabelecidas as pressões e contrapressões democráticas, o Congresso 
Nacional parecia viver dias de verdadeira abertura. O processo de negociação 
poHtica para a busca da solução de um importante problema social tomou 
curso, como se vivêssemos sob um regime efetivamente democrático. 

As oposições portaram-se com suficiente transigêritia, Visarido evitar o 
mal maior. Da mesma forma, conduziram-se as lideranças dos aposentados_, 
A conclusão foi a maiS acertada, sobretudo menos inócua e injusta que a pro­
posta do governo. A institutção--de uma sobretaxa aos artigos de consumo 
considerados supérfluos fez-se aproveitando-se emenda apresentada por um 
parlamentar do próprio PDS. 

Ao governo, no entanto, sobretudo à tecnocracia nele encastelada, era 
conveniente tentar desmoralizar a decisão do Congresso Nacional. E assim se 
fez, comojustificativã âo que estaria por -vir. 

Ao autoritariSmO- constitui ofensa írreparãvel, até subversão ou provo­
cação inaceitável, o fato db o Congresso Nacional vir a a-lterar seus pacotes. 
Estes se fazem para serem impostos a todos nós garganta abaixo. Nunca para 
serem desembrulhados e analisados. 

Assim, mal este CongresSo começava a viver seus breVeS instarites de ilu­
são, e já, nas entranhas do governo, engendrava-se, um novo '"pacote previ­
denciãrio", desta feita, para evitarem-se Surpresas, sob a forma de decreto-lei. 

Não terei a pretensão de trazer à discussão a competênCia constitucional 
do Executivo federal em legislar sobre matéria preVTdenciãria por decreto. 

O Decreto-lei n9 1.910, de 29 de dezembro de 1981, majora as alíquotas 
de contribuição dos segurados e das empresas em geral, para fazer face ao 
custeio da Previdência Social. Todos os SCUs artigos, todos os __ seus itens 
tratam-se obviamente daquilo que se poderia chamar de mais um ônus para a 
sociedade civil e, o pior, para os trabalhadores. 

Eis o inteiro teor de seus dois primeiros artigos: 

''Art. }9 As alíquotas das contribuições dos segurados e das 
empresas em geral, destinadas ao custeio da Previdência Social, fi­
cam elevadas par a: 

I- 10% (dez por cento) em relação às empresas em geral exce­
to a contribuição destinada ao abono anual, cujo acréscimo guarda­
rã a mesma proporcionalidade; 

11- 8,5% (oito e meio por cento) para os segurados cujo sa­
lário de contribuiÇão for igual ou inferior a 3 (três) vezes o saláriO 
mínimo regional do local de trabalho; 

111- 8,75% (oito e seterita e círico centésimos por cento) para 
os segurados cujo salário de c~:mtribl!fcão for superior a 3 (três) ve-

i:es o infeiriór oU igual a 5 (cinco) veZes o salário mínimo regional do 
local de trabalho; 

IV- 9% (nove por cento) para os segurados cujo salário de 
contribuição for superior a 5 (cinco) vezes e inferior ou igual a 10 
{dez) vezes o salário minímo regional do local de trabalho; 

V- 9,5% (nove e meio por cetito) para os segurados cujo sa­
lário de contribuição for superior álO-(dez) vezes e inferior ou igual 
a 15 (quinze) vezes o salário mínimo region3.! do local de trabalho; 

VI- 10% (dez por cento) para os segurados cujo salãrio de 
contribuição for superior a 15 (quinze) veZeS o salário mínimo regiO­
nal do local de trabalho e inferior ou igual ao teto de contribuição 
previdenciária:. - - -

_ § l9 Os segurados cujas contribuições venham sendo calcula­
das segundo alíquotas diferentes de 8% (oito por cento) terão suas 
contribuições -majoradas em 20% (vinte por ·ceilto ). 

§ -29 Ficam mantidas as aiuais alíquotas de contribuição a car­
go das empresas em geral, para custeio do salário-f3mília e do 
salário-maternidade. 

§ 39 Os acréscimos referidos neste artigo serão Considerados 
para todos os fins e procedimentos estabelecidos em lei, relativos às 
alíquotas anteriormente vigentes, iilclusive nas relações entre em­
pregadores e empregados, no que concerne à legislação da Previdên-
cia -soCial. - - --

Art. 29 Ficam estabelecidas contribuições dos aposentados 
em geral e dos pensionistas, para custeio da assistência médica, na 
forma seguinte: 

I- Aposentados: 
al 3% (três por cento) do valor dos respectivos benefíciOs até o 

equivalente a 3 (três) vezes o salário mínimo regional; 
b) 3,5% (três e meio por cento) do valor dos respectivos benefí­

cios superior a 3 (três) e inferior ou igual a 5 (cinco) vezes o salário 
mínimo regional; 

c) 4% (quatro por ce·nto) do valor dos respectivos benefícios 
superior a 5 (cinco) e inferior ou-igual a 10 (dez) vezes o salário 
mínimo regional; . 

d) 4,5% (quatro e meio por- centO) do valor dos respectivos be­
nefícios superior a 10 (dez) e inferior ou igual a 15 (quinze) vezes ·o 
salário mínimo regional; 

e) 5% (cinco _po-r cento) do valor dos respectivos benefícios su­
perior a 15 (quirlze) Vezes o salárío mínimo regional. 

li - Pensionis_tas: -
3% (três por cento) do valor dos respectivos benefícios." 

Uma vez mais, as medidas propostas são injustas e inócuas, fruto da in­
competência desumana da tecnocracia. Expropriam os pensionistas e_aposen­
tados, punem os segurados do salário _mínimo, assaltam os assalariados de 
classe média, prejudicam a pequena e média empresas e privilegiam, indireta­
mente, os grandes oligopólios empresariais, estes-sim, detentores de suficiente 
poder econômico para transferirem aos consumidores o aumento de seus cus­
tos. São inflacionárias, sobretudo numa economia corno as que estamos vi­
vendo, capazes de gerarem mais desemprego e subemprego. Perversas, são 
também inócuãs, porque solução -precária. 

Aos trabalhadores brasileiros, o aumento da alíquota de contribuição é 
inaceitável, representando redução de seu extremamente escasso poder aqui­
sitivo. Mesmo a progressividade estabelecida no decreto presidencial faz ape­
nas o jogo da distribuição da miséría, punindo aS faixas menos aquinhoadas 
da baixa classe média assalariada brasileira. 

À imensa gama de pequenos e médios empresários tem o significado de 
maior empobrecimento, obstaculizando ainda mais sua já extremamente difí­
cil sobrevivência, sobretudo nessa quadra de crise econômica vivida pelo 
País. 

A existirem prêmios, e a meu ver existem de forma indireta, eStes se fa­
zem aos grandes oligopólios industriais sob o domínio do capital estrangeiro 
e ao capital financeiro. 

Parece-me claro que todo o estardalhaço patrocinado pelo Governo em 
relação à crise previdenciária teve o fito de respaldar medidas que onerassem 
ainda mais os trabalhos brasileiros. 

No entanto, menos pelas falsas profecias do oficialismo e mais pelo bom 
senso e pela sensibilidade comum, vê-se que a crise previdenciária ê concreta. 
Ela existe. Afinai, se tudo está em crise, por que não estaria a Previdênçia So­
ci::i.l? Se vai extremamente mal a economia do País, por que não a Previdên­
cia? Se o problema existe, tem sido autoritária e inadequada a forma utilizada 
pelo Governo para solucioná-lo, sobretudo, o que marca mais o momento 
nacional. 
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O rombo em seu orçamento-é concreto e suas despesa_s tendem a crescer 
em ritmo mais acelerado que sua receita- é verdade--:--, mantidas suas atuais 
fontes de recursos, e, principalmente, se levada avante esta política econômi~ 
ca recessiva, geradora de mais clesemprego e mais subempregoT 

Sem prejuízos aos _trabalhª-d_ores e às pequenas e médias empresas, jâ ex­
tremamente descapitalizados, era preciso estabelecer,-de fnrma_democrática, 
a ampliação de suas fontes de custeio e reformas estruturais qu_e reconduzis­
sem suas despesas de forma justa. Sobretu&io, seria necessário resolver _a "cri-
se moral" que abate a Preyidência Social n~te País. _ 

Sem dúvida, seria preciso ir a fundo na discussão da principal causa da 
crise financeira do Sistema Previdenciário, qu~ _é a má gestã() deste Fundo So­
cial. E acrescentaria: a forma autoritária como vem ·sendo feit'i, seril ~i:"partici- -­
pação dos trabalhadores _e empresários. Ao assumir o Ministério dã PreVidên­
cia e Assistência Social, o Deputado Federal Jair Soares de-ixou-nos a impres­
são nítida de estar confundind_o democracia e a neCessidade de participação 
do COngresso Naçion.al n.as_questões de G_overn.o com illgerência subalterna 
de alguns parlamentares governistas nas administrações regionais da Previ­
dência Social, ampliando-se o odioso sistema de tráfico de influência, empre­
guiSmo e incónlpetência. 

O Sr. Lázaro Barboza - O que é vergonhosO. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- f: claro que não se faz demagogia e 
imprevidência com a Previdência Social, impunemente, o. que não é novidade 
neste País, sem que alguém pague por isso. 

Saber quem deve pagar não constitui solução meramente atuarial ou téc­
nica. Trata-se de importante e fundamental decisão Política. 

Por isso mesmo o Congresso por sua maioria, sOb pena de trair mais 
uma vez a consciência nacional, não pode abdicar de seu direito de buscar 
uma solução política para o problema, não porque se trata de um ano ·eleito­
ral, como alguns jã disseram, traindo também ()dioso eleitoralismo _jnconse­
qilente, mas~ porque, em qualquer época, se trata de uma decisão eminente­
mente política. 

É justo, portantO, que a sociedade, utilizando-se das mais variadas for­
mas e canais, inclusive obviamente, o Congresso Nacional, exerça sobre o 
Governo pressões tendentes a convencê-lç a revogar de imediato o Decreto­
lei n9 1.910 e promova discussões com os trabalhadores, ativos e inativos, em­
presários e parlamentares para a solução da crise previdenciária. 

Caso cootrârio, a meu ver não restará ao Congresso Nacional senão o 
dever de rejeitã-lo, em nome da imensa maioria da Nação. 

A experiência bastante recente estã a mostrar-nos a extrema dificuldade 
em conseguir-se maior participação da sociedade civil, sobretudo dos traba­
lhadores, nas decisões do governo. É preciso crer, no entanto, na elevação da 
consciência política de nossos representantes e, crendo nisso, é preciso sempre 
continuar tentando. 

Ouço o nobre Senador José Lins, cqm prazer. 

O Sr. José Lins- Senador Henrique Santillo, é uma pretensão de minha 
parte querer responder a V. Ex•, não pelo conteúdo _da matéria tratada:, que ê 
relativamente fácil de ser apreciada, mas pela minha condição de quase afôni­
co? hoje, na casa. V. Ex• acusa o Governo de insensibilidade na apreciação 
dos problemas nacionais? dos problemas das miriorias, dos pfoblemas admiw 
nistrativoS. V. Ex• é ínjusto nesse pontO._Nunca, Senador Henrique Santillo, 
os problemas nacionais foram tão rebatidos e _4ebatídos, aliás? po"r V-. Ex•? 
que tem sido um baluarte na análise da maioria dos grandes problemas brasi­
leiros, haja vista a -participação de V. Ex• no estudo sfº_frojeto Carajâs, mes­
mo no Caso da Previdência. Nunca se viu tanto Ministro acejtar conviteS 
para debater nas comissões e até no plenário; oo-mo Sê tem visto ultirilamerlte. 
Quer dizer, eu gostaria de pinçar esse problema da Previdênciã;a que V. Ex~ 
se refere? porque esse assunto foi talvez um daqueles qUe m<iis sOfreram deba­
te, dentro e fora do Congresso. Sabe V. Ex.• que até no fechO do último decre­
to presidencial, sobre essa matéria, pelo menos durante seis meses, esse assun­
to esteve em debate no País. Descartou-se aquela primeira sugestão de au­
mentar de 8 para 10%, indiscriminadamente, a contribuição dos operários. E 
ainda, aumentando igualmente 2% a partiCipaÇão das empresas. QU.ã.iido o 
projeto foi Votado no Congressó", V. Ex• acompanhOu todo aquele trabalho 
das Lideranças partidáriaS--que chegafarri afihal, de comum acordo, a uma su-­
gestão que, aprovada, voltou praticamente ao debate naçiónal,_ não por nós 
congressistas e riem pelo Governo,~ ·mas· pe13.s próprias- Camadas mãis altas da 
sociedade, tanto da parte de empregados como de empregadores. E chegou-se 
à conclusão, de certo modo difícil de ser entendida, mas de certo modo lógica, 
de que não há nada supérfluo numa economia como-a -nossa. Porque mesmo 
aquilo que não é mais -importante Pa'rà o CõnsUtnidor, às vezes se torna im­
portante para o empregado que tem o seu meio de vida no sistema produtivo 
daquele objeto. M_as, o fato é que o debate girou em torno d_o assu_nto e o _Go- _ 

vemo aproveitou a decisão do Congresso. Verificou-se, também, que seria­
irilpõssível resolver -o Pfõblema da Previdência com aquela sugestão pói nós 
aprovada e por nós escolhida no Congresso Nacional. Agora, o Governo 
complementou a sugestão através dess_e decreto que veio para ser debatido_ no 
Congresso. Hou_ve um aumento 3penas de 0,5% pai-a os operários que menos 
gan_ham, além do aumento progressivo até 2% e ainda, 2% para as empresas. 
Há poucos dias vf uma exposição dos sindicatos em que eles chegavam à cOn­
clusão de que o custo da Previdência não deveria sà pago pe10s-operários e 
tambêm rlão deveria ser pago pelas eri1P"reSãS~--porqtie, dizem eles no-seu docu­
meitto no fim das cont~s se a empresa paga redurida também_ em carga s_obre 
o operário, porqüe os preços serão aumentados na mesma porporção. Então, 

-vê V. Ex• que não há mais sãída para o problema, desse ponto de vista. Toda 
a renda do País ()u está com a empresa ou está corri o operãrio. O Governo 
-nlO gera riqueza, a não ser que queiramos "que ele cubra tudo isso, sistemati­
cainente, atraVés de emissões. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Se V. Ex• me permtir eu lhe farei·um 
aparte. 

O Sr. José Lins- P~o_desculpas a V. Ex•, porque acredito até que estou 
fal~~-f!dO ~?1!1 _o Regimento. 

·(}SR. HENRIQUE SANTJLLO - f: um prazer. 

O St:José Lins- Mas·, apenas concluiria, dizCndo a V. Ex• que concor­
do que o debate deva ser amplo; concordo tambêm.que o debate é impOrtante 
para ajudar o Governo a acertar. Mas, gostaria que V. Ex• me dissesse, pri­
meiro: quem deve pagar à Previdência? Segundo:- qual deve ser o mecanismo 
para que o Gov~tilQ- aproVeite mais o- reSultado desse debate intracongresso 
ou fora do Congresso? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Veja bem V. Ex•, como essas coisas 
são interessantes. Acho de ouvir aqui, do eminente Senador Tancredo Neves, 
quando V, Ex• clizia que era um ptoble~a incompreensível, e ele disse, "Co­
mo tudo _de_sse Oover.nou. Concordo. cpm,!!le.. 

Q Sr . .José Lins - Eu já não concordo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Mas, a verdade é que V. Ex• disse 
que o problema foi debatido exap_stivarriente e eu lamento ter de dizer a y. 
Ex• que não concordo, Não _foi debat,ido, ele fc;>i d_iscutido aqui algumas vezes, 
discutido na Câ_mara algumas vezes e se V. Ex• tivesse compreendido- eu la­
mento profundarrienie não me- ter- feito compreendido por V. Ex• e a falha ob­
viamente deve ter sido minha - mas, estou inicialmente analisando aqui em 
breves palavras, neste discurso despretensioso, para tentar iniciar novamente 
o debate sobre a Previdência Social, antes que o Decreto-:leí nc;o 1.910 passe 
por decurso_de prazo, nesta Casa. 

Antes que isso ocorra, eu estou analisando est~ questão. h que o debate a 
ser efetuado dessa forma passa a ser iri6qu0, pOrque o núcleo de poder é re­
fratário"? ele não aceita o debate, ele não entra no debate, ele não participa do 
debate e nós ficamos aquí debatendo essas_ questÇes. Foram 138 erriendas ofe­
r~c:i~a~ ao -pacote anterior, porque agorajã temos 2 pacotes previdenciários, e 
no _final? muito bom, foi ótimõ, o Coflgresso NaciOnal, naquela fase ilusória, 
naquela fantasia de busca de pOder, de prerrogativa, conseguiu estabelecer 
uma negoc~a_ção polítici, absorvendQ, aprove_itando uma das emendas apre­
sentadas por um parlamentar justamente do PDS. Aquilo foi um processo de 
negociação de última hora, porque o Governo não permitiu a discussão pré­
via de toda essa problemática. Essa é a verdade. Dela não participúam os 
empresários, dela não participaram os empregádos; dela não participaram os 
políticos, dela não particiParam C>s- parlamentares efetivamente no sentido de 
elabO-rar uma deX:isã6-de Governo. Não, a decisão já vem elaborada previa­
mente pela tecnocracia encastelac;la neste Governo. 

O segundo pacote, Ex•, traz o mesmo_ selo do autoritarismo, da mesma 
forma e desia vez pi?r ainda, porque espezinhando díretamente o Congresso 
Nacio_nal. O Governo agora, J2or decreto-lei, estabelece medidas que ele havia 
negado anteriomente, de público, não apenas através do Ministro de Previ­
dência_ e Assistêncía Social, mas até nieSmo átr-avés das palavras do Ministro 
.Chefl! d~ Secretaria de _ _planejamento d~ Pr:~vid~~cia da_ República. 

Veja V. Ex• que contradições terríveis minafn este Governo! Veja V. Ex• 
a perplexidade que toma conta deste Oov~r_no. E eu diria a V. Ex• q_ue um 
Governo perplexo nãO-ê tão nefãsto à Nação quando se vive sob um regime 
efetivamente democrático, porque ele será imediatamente substituído pela 
vontadl! do povo. Pior, ruim, péssimo, nefasto, é um governo perplexo, res­
paldado n-a forÇa das armas, do autoritarismo sem limites, po"rqi.le não-admi­
te, de modo algum, o revezamento, o rodíZio.· 

Veja V. Ex• que eu êstava aqui justamente tentando diier que essas dís­
cussões, qlie nós estamos fazendo aqui e agora, eminente Senador, são inó­
cuas, apesar disso vou fazê-las e continuar- fazendo. Não será inócua a pres-
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são exercida pela sociedade sobre o Congresso Nacional e sobre o Governo. 
São dois pontos: primeiro, que ç Governo revogue o decreto-lei e envie pa.ra 
cã um projeto de lei, sem decurso de prazo, para que ele seja discutido aqui, 
no Congresso, com todas as minúcias, c:om todos os- detalhes necessârios, 
para a solução de um problema social tão grave. Não o consegUindo, sobre o 
Congresso NacionaL- é bom que sé diga, Sobre o partido majoritário porque 
a Oposição vOtafã, obviamente, contra o decreto-lei - sobre o pã.rtido do 
Governo, representado no Congresso Nacional, pressões devem ser exercidas 
pelos os sindicatos, pela associações de aposentados, pelas as entidades co­
munitárias, pela popUlação organizada, para que nós poSsamos tentar, mais 
uma vez, buscarmos corresponder ao nosso dever, correspondermos ao dever 
de atender ao reclamo nacional, todo ele contrário a isso. DiSse V. Ex• o se­
guinte: V. Ex• tem que apresentar algumas_ formas para resolver este proble­
ma, que não seja _o povo- pagando. É bom qUe se diga,_ Ex•, o Estado é manti­
do pelo povo, o EStado não é mantido por si mesmo e_ V. Ex• não precisa di­
zer isso, porque todos nós sabemos. 

O Sr. José Lins- Isso qUe eu ouço dC-V. Ex• ê O ·óbviO: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Isso i!: óbvio, o Estado ~ mantido 
com o recurso do povo, Ex•, inclusive as mordomias·, inclusiVe as Corrupções ' 
e uma série de coisas, tráfico de influência,-tudo isso é mantido com os recur­
sos suados e sacrificados de 120 milhões de brasileiros. 

O Sr. Lázaro Barboza --Permite V. Ex•? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Veja V, Ex•: eu poderia lançar algu­
mas, idéias, porque este não serâ o último discurso que pretendo fazer sobre a 
Previdência Social... 

O Sr. José Lins """: Estou querendo dialogar com V. Ex• ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ::.âfê ·que se resolva ·aar-se como 
lido·o Decreto-lei n9 1.910, quejã chegou à SeCCetari:i-G"eral dO Senado, e até 
que ele passe por decurso de prazo. Temos que eVitar que ele sejã aprovado 
aqui, depois de 40 dias, por decurso de prazo. Mas eu p~deria lançar algumas 
idéias, por exemplo: por que, ao invés de punir, da mesma forma, as micro, 
pequenas e médias empresas, não se puner:ri os oligopólios solisticãdos teCno­
logicamente, por sugestão inClusive de um parlamentar do Partido de V. Ex• 
Por "que não se coloca uma sobretaxa, por exemplo, sobre o rendimento de 
capital, além de um determinado limite, de tal sorte a fazer face a esses recur­
sos? E maíS ãírida, por que a União, que jâ -ColabOrou com -33% da compo­
sição-ao Fundo de Previdência e Assistência Social e a-epOiS -O.iixou para· I o%; -
e agora, contribui com a írifima parcela de 3 a 4%,-n-ão volta a p~rticipa-r t.niiS_­
decididamente, com mais juSiiça,-dá constiú:iiÇão desse Fundo'? V. Ex• diria:'' 
mas, isso é inflacionário. Por que se tem que-inentii? 'tarribêffi -rlãõ-s-Crlá ver­
dadeirO, porque é óbvio qUe áizendo issó estamos-presSUpondo que_ é-prê:ciso 
que se recanalize os recursos públicos parã. a âiea sociaL Muitos re~ursas es­
tão sendo aplicados -em projetos faraôniCos-, gi-3ndiosõs', -cOmo sôfãcár'liecer 
cotn esses Governos todos de pós,l964. 

E o exemplo mais flagrante, o exeplo mais chocaQ.t~, o exemplo que está 
mais-deixando preocupados a todos nós é, pór ex-emplo, a qu-estão da Ferro--­
via -do Aço. Estâ aí a imprensa naCional estã.mpando,-éin primeiraS P,ãgíriàs, 
queJá se gástâram an, naquele Projeto, quatro e meio biihõés de dólares e que 
sobre esses recursos pagam-se mais de_500 inilhões de dólar"es- pór ·ano de ju­
ros ... 

O Sr. José LinS -- Não é verdade! 

O SR. HENRJQUESANTILLO- .,.e ela está inconclusa, paralisada, 
com o material ali deposítado enferrujándo e ·perdendo-se várias centenas de 
milhões de dólares. 

Se V. Ex• diz que "iStO nãO é verdade, eu lhe digo que o Presidente desta 
Casa o eminCnte Senã.-dor Jarbas Passarinho, em debate comigo ita televisão 
em Óoiâs, admitiU isso pUblicamente: ---- · - -

O_ Sr. Lázaro Barboza - É verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V .. Ex< diz que nãó "é vérdade e S. 
Ex• disse que é -v-e-rdade e até deplorou que isso estivesse acontecendo ... 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V,_ Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Oiiço V. Ex•_com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Quero aplaudir o discursp que V. Ex• _está fa­
zendo, que representa o pensamento da nossa Bancada a respeito desta im­
portante matêria. Lembro a V. Ex• que inócuas não foram apenas as discus­
sões no Congresso Nacional, até agora; inócua foi ã pfópri<i decisão do Con­
gresso Nacional, diante da prepotência do Governo, que se valendo, inconsti-

tucíonalmente, do instituto do decreto-lei, instituiu um novo pacote para a 
Previdência Sácial, penãliiã.ndo, sobretUdo, os pensionistas e os aposentados. 
Então, tem tOda a razão V. Ex• em concluir a sua oração, fazendo um apelo a 
todos os parlamentares para que se dêem as mãos na defesa da grande massa 
dos trabalhadores brasileiros, fazendo rejeitar esse famigerado decreto~ lei, no 
Congresso Naciop.al. E seria, n~obre Senador Henrique Santillo, a primeira 
vez que isso at:ohteceria no País, desde 1964, porque insisto em-dizer que, in­
felizmente, diante do servilismo dos parlamentares governistas, até hoje não 
se conseguiu derrubar, no Congresso, um só decreto-lei. Por outro lado, se o 
Governo, como diz o nobre senãdor· José Lins, pretendia ou pretende um 
grande debate em torno do· proble~a da Previdência Social, por que então o 
GoVerno ·não mandar um novó projeto de lei, que poderia ser inclusive emen­
dado, ser objeto de ampla discussão por todos os Partidos na Casa, sem fe­
char a questão- coino lembra o Senador José Fragelli --para que houvesse 
liberdade de posicionamento dos Srs. Parlamentares em torno desse assunto, 
que é da maior importância para a sociedade brasileira? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex' tem inteira iazãó, eminente 
Líder Humberto Lucena. Agradeço imensamente a sua solidariedade e sua 
colaboração. Veja V. Ex•_,que o Decretq-lei n9 910 rouba os aposentos e os 
pensionistas. É um verdadeiro roubo o que ele pretende fazer com a massa 
humilde de aposentados e pensionistas deste País cobrando-lhes taxas sobre 
os benefícios, variando de 3% a 5% sob o pretexto de sustentar ou manter a 
assistência médica, o que não é veidadeiro, nã_o ê essa a correspondência com 
os custos da assistência médica no País. 

V. Ex• tem ii1teiia "iiazão. A ídéia fUndamental é esta: que o Governõ pos­
sa rever sua- po-sição. Acho isso perfeitamente normal. Não se trata de ne­
nhum process-o de confrontação, não se trata de nenhum processo de provo­
cação, de subversão, como se costuma dizer. Não. O Governo precísa 3.tentar 
para o seguinte: a m·edida é injusta, é extremamente injuSta e perversa, sobre­
tudo nessa quadra vivida pelo País de crise e recessão econômica. Ela é per­
versa, inócua,· desumana, ineficaZ, -porque ê precária, pois am-anhã mesmo; 
novamente, a Previdência Social estará em crise financeira. Queremos que o 
Governo retii"e, revogi.ie esse decreto-lei e faça Um projeto de fei e envie-o 
para o Congresso Nacional,_ a fim de que ele seja discutido- como disse V. 
Ex• muitO bem, e seja emendado, aprovado através de soluções políticas- pelo 
Congresso N acionai. Esta é a idêia: Se' isso não ocorrei o que ternos que fazer 
mesmo, nós partidos pensionistas, ê nos aliarmos aos siridicatos, às asso­
ciações profissioóals, às' associações de apos-entados e oposici"onistas, às enti­
dades comunitârías deste- País. Nós; oPosicionistas, devemos nos aliar a essas 
entidades da sociedade civil, no sentido de pressionar-o Congresso Nacional, 
o que é vâlido e democrático, parã -Que ele rejeite es_se decreto-lei, perverso e 
inócuo! 

O Sr. Lázaro Barboza - V. Ex• me permite um aparte? 

o SR. HENRJQUESAktlLf.o"-óuço V. Ex•, nobre Senador Lázaro 
Barboza, e lo~o a s~guir ~terminaréi. · 

O Sr. Lázaro Barboza- Senador Henrique Santillo, quero parabenizar 
V._Ex• pelo discurso que acaba _de proferir, analisando, mais uma vez, os er­
ros do Governo_, sobretudo no to~_l)t_e ~ Pr~vidência _Social, cuja má gestão 
do-s furidos:~ patente e cUjas incong~uências _são -t,amb~m do conheciffiento de 
toda esta Nação._ E o caminhot comq 9em apontou V. Ex•, não é penalizar os 
aposentados, os trabalhadores: _seria, evidentemente, buscar recursos de for­
ma que a Previdência Social pudesse plenamente cumprir com o seu dever, 
imprimir rigor na 3plicàção desses recursos e buscando-os onde podem ser 
buscado. Aqui vai uma idéia, nobre Senador Henrique Santillo, que rião sei se ~ 
é nDva; ma"s quantos são OS milhões de veículos automotores que trafegam 
neste País e que pagam o seguro obrigãtório, qUe cobrem apenas os riscos_de 
terceiros, dan_o_s físicos, quando as víliriias são atendidas pela Previdência So­
cial'? Por _ _qu_e a Previdência Social não bancar o seguro obrigatório? Isto "faria 
com que bilhões e bilhões de cruzeiros fossem desviados, não da mesa magra 
do trabalhador, mas retirados dos grandes grupos financeiros que mantém o 
monopólio do segurO do país, inclusive,· de companhias estrangeiras que 
açambarcam parcela gorda, através do Ins~ituto de Resseguros dD chamado 
seguro obrigatório contra terceiros. Se as vítimas -São atendida~ pela Previ-:_ __ 
dêncià, nos casoS de ãcidentes, eu pergunto: "Por que, então, a Previdência 
Sodal não bancar esse seguro? i>qr ciue O seguro obrigatório não ser recolhido 

-aos cofres da Previdência Social? Mas não! O Governo teimando, como disse 
V. Ex•, pelo autoritarismo em se julgando detentor das luzes salomônicas, 
ac_aba impondo um decreto-lei que urge encontrar dentro do Congresso Na­
cion_ãl as maiores barreiras para sua rejeiÇãO. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Esta sugestão feita pelo eminente 
Senãdor Lá.Zal:-o Barboza -através deSse aparte que muito me honrou, ela in-
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clusive, fo1 feita, diria até por algumas dezenas de emendas ao projeto ante­
rior, cujo Relator deveria ser o eminente Senador Bernardino Viana que aca­
bou-renunciando sua missão, porque S. Ex•, inclusive, pretendia,""-incorporar 
ao seu parecer esta sugestão. Essa é uma das medidas que o Senãdor Bernar­
dino Viana pretendia incorporar ao seu parecei, segu-ndo a imprenSã riã épo­
ca. E veja bem V. Ex•: além dessa e de outras que eu jã citei, existem numero­
sas outras ... 

O Sr. Lázaro Barboza - Inúmeras. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO- ... é que o Governo tem se negado a 
considerá-las, porque ao invés aí de ferir àqueles que o Governo pensa, não 
têm nenhum poder de mobilização para pressioná-los, feriria grupos reduzi­
dos e privilegiados que estariam dispostos a pressionâ-lo, estariam dispostos 
a fazê-lo revogar qualquer medida nesse sentido. 

Lembre-se bem V. Ex• que há dois anos ou há pouco mais de 2 anos esse 
Governo tõm-ou a iniciativa de lançar uma sobretaxa sobre os ganhos de capi­
tal acima de determinado limite. E isso ficou apeti.as--ila promessa, poi-cj_ue 
imediatamente os oligopólios deste País se mobilizaram e pressionaram o Go­
verno~ e o fizeram retroceder. Aliás, se não me engano, ele chegou a enviar ao 

· Congresso Nacional um decreto nesse sentido que foi retirado posteriormen­
te, foi revogado pelo próprio -Gõvedlo. 

Veja V. Ex• que estes oligopólios têm um poder de pressão extraordina­
riamente grande sobre o Governo autoritãri.o. O que Q Governo penSa que 
não têm poder de pressão são os trabalhadores. mas ele se equivoca, porque 
os trabalhadores paulatinamente estão se organiZando, e se organizando de 
forma a não permitir qualquer tipo de tp&nipulação. qualquer um. E estarão 
dispostos a pressionar o Governo e este~ongresso como estiveram, no final 
do ano passado e obrigaram os parlamentares do PDS a encontrarem uma 
forma política para resolver a questão na ocasião, a qual acabou sendo des­
respeitada pelo próprio Governo Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Assumo formalmente a Liderança da bancada do PMDB no Senado 
compenetrado das altas responsabilidades que me recaem sobre os ombros 
num ano eminenteme-nte político. ---

Começo por'agni.decer sensibilizado aos meus companheirOs de bancada 
a confiança que- irie depositaram prOriletCrido tudo fazer no sentido de 
correspondê-la, determinado como me encontro a prosseguir o mesmo traba­
lho de equipe do Líder Marcos Freire, a quem rendo, neste -inifante; ·as riossas 
merecidas homenagens. 

Não ·páde haver dúvidas de que 1982 se coristítuifã-em:·ano par-ticular­
mente desafiador à capacidade de trabalho e à vontade de luta das OPosiÇões 
braSileiras. --

Ano eleitoral, pela primeira vez desde 1955, (ú·égime -áutoritáriO iúStã.la­
do entre nós há 18 anos, colocarâ os· executivos-estaduais em dísjmüi: através 
do voto popular direto. Além disso, toda a Câmara Federal, um terço do Se­
nado, as Assembléias Legislativas·, as CâmaraS de ver-ea-dores e as Prefeituras 
MunicipaiS, submeter-se-ão também à renovação" eleitoral atrav-és do Voto di­
reto. Estarão em jõgO;- si:Õüiltaneamente, a base_ do poder municipal e do po­
der estadual neste Pais, além da mafofiã dos membros que comporão o Colé­
gio Eleitoral que deverá escolher o novo Presidente da República em- 1984. 

Em ano eleitoral de tamanha signifícilção política, qual deve ser a -expec­
tativa realista das Oposições brasileiras eni relação a um Executivo cujo po­
der na verdade continua dependente da adequaçã·o de sua estratégia política à 
estratégia de seguran·ça de um .. sistema" onipresente mas 'iriv1SíVel? 

Se por um-lado, não se pode negar que a realiz3ção das eleições de no­
vembro de 1982 cOnstituirão,-em Si mesmo, urna tonquiSüi"das Oposições na 
sua luta de resistência incansável ao autoritarismO e ao· arbítrio, forçoso é re­
conhecer também que esta vitóiia- só- será completa se conseguirmos a reali­
zação de eleições -realmente livres, disputadas no -cumprimento estrito das 
normas democráticas e no acatamento da võntaae popular. 

Infelizrirente, não é este o quadro que se apresenta e cujo desdobramento 
se configura diante de nós. Anunciam que as eleições se'rão mantidas, mas 
não as querem livres e limpas. Pelo contrário, as iniCiativas oficiais no campo 
legislativo deixam claro o propósito do Governo de fraudar previamente o re­
sultado das urnas de novembro. 

Sr. Presidente, Srs. Sena-dores: 
O novo PMDB, fruto da incOrporação do Partido Popular, é já uma res­

posta das Oposições brasileiras a casuísmos eleitorais do Execuüvo, qüe, sob 
a descaradamente falsa retórica -do _zelo constitucional ao pluripartidarismo, 

impediu as coligações partidárias e instituiu a descabida vinculação total dos 
votos com o único objetivo, transparentemente claro, de facilitar a manipu­
lação das eleições a nível mun-icipal. 

Se a própria incorPoração do PP ao PMDB, legitimada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral depois de tentativã_s_ de impugnação que contavam com o 
endosso claro e expresso do Palácio do Planalto, nos revela um Poder Judi~ 
ciário que reafirma súa autóriórriia e indePendência, nada nos garante contu­
do _que as inúmeras distorções jurídicas, deliberadamente tramadas ao longo 
dos últimos 18 anos, nos livrarão de novos casuísmos perpetrados pelo Exe-

-~ cutivo para favorecer o partido do Go_verno. 
Não é exatamerite isso o que_o Presidente do PDS e o Ministro da Justiça 

anunciam agora com o envio ao Congresso Nacional de projeto que ampliará 
para seis meses( f) o prazo de filiação partidária para os .. descontentes" com a 
incorporação? 

Está claro -e o próprio Governo não faz nenhum mistério disso- que 
o que se pretende, mais uma vez, é atingir as bases municipais e estaduais do 
PMDB. Ao se prorrogar o prazo previsto ria Lei de Inelegibilidades- diga­
se de passagem, de autoria do próprio Governo - de forma a Permitir que a 
filiação em sentido único- do PMDB para fora, mas não do PDS~ do PT~ do 
PDT ou do PTB, para o PMDB - seja possível depois mesmo das Con­
venções para escolha de candidatos~ o Governo reabre uma bolsa de negó· 
cios. Amplia-se, como bem disse o Senador Tancredo Neves, o Hprazo da cor­
rup-ção" e podemos nos preparar para asSistir-a um. TesfiVal de nomeações nos 
Estados, além de coação aos membros das bancadas estaduais e municipais 
do PMDB. E tudo isso é feito sob a máscara imoral da defesa do pluripartida­
rismo! Aliás, o indecoroso oferecimento de vantagens e recompensas a candi­
datos e corregiliOnãrios, já vem sendo praticado entre nóS. Jâ estamos assis­
tindo à manlpU.lação discricionãrla de verbas controladas pelo Governo Fe­
deral e pelos Governos Estaduais com fins Puramente eleitoreiros. Essa inter­
ferência descabida~ cuja possibilidade aumenta.dentro do nosso desfigurado 
sistema Federativo, é, como se sabe, até crime pfevistó no Código Eleitoral. 

Não se pode esquecer também que vivemos dentro de um quadro institu­
cional marcado ainda pela existência de Leis de Exceção que cerceiam o pleno 
exercício da crítica e da oposição ao regime. Aí estão a Lei de Segurança Na­
cional, a Lei Falcão, a Lei de Imprensa, a Lei de Greve. O Poder Legislativo, 
como reconhece o próprio partido do Governo~ se encontra desfigurado, lon­
ge da plenitude de s_uas prerrogativas, corÍJ. seus membros Sob a constante 
-ameaça de se _Ver~m processadOs oú-càssados, sendo obrígados a conviver 
Com abetTações ComO O decUrso de prazo e a fidelidade partidária. 

Sr:._ Presidente~ Srs Senadores: 
É este o quadro instituciOiüil que se apresenta diante de nós. Daí po·rque 

não deve haver dúvidas de que 1982 exigirá das Oposições brasileiras um tra­
balho redobrado e uma inabalável disposição de luta. 

- Sr. Presidente_, Srs. Senadores: 
Enganam-se todavia aqueles que vêem na constatação deste quadro de 

dificuldades POlítico-iiiStítucionais uma perspectiVa de desânimo Ou pessimis­
mo. Pelo contrário. O que alimenta as Oposições brasileiras é a segurança da 
CorreçãO _de stia caus-a e de sua luta. E para que esta certeza se transforme em 

~bllmísil1á, biSta Cpie se cOnfronte a retórica do-GoV_erno com a realidade des-
te nQsso Brasil sofrido de 1982. É exatamente aí, no profundo abismo entre o 
c/isc!l_r~O e ·a açàt? _cl_Q _p9de:r_,_que a_s opos1ções encontram a suã identidade com 
oS iU3is diversos setores da população brasileira. 
__ ;'Pode-s_e eng~~ar a alguns o tem_po ~odo e a ~odos dur~nte algum tempo; 
mas· não- se pode enganar a todos o tempo todo" já disse. com sabedo_ria 
Abraham Lincoln. 

_ NenhJJ_m arsen_~! de medidas de (dtim.a~hora, nenhuma omissão delibera­
da, nenhuma retórica ameaçadora, nem mesmo _a possível apropriação inde­
vida de conquistas autenticamente populares, conseguirão esconder o fracas­

_so dos 18 anos de regime autoritãrjo neste País. 
O que nos revela uma breve anãlíse da nossa realidade sócio-econômica? 
Comecemos pela dívida externa. Dados divuigados pelo Banco Central, 

para setembro d~ 1981~ ínform_alri que já devíamos mais de 60 bilhões de dóla­
res, a rhaior dívida que a humanidadejã conheceu! Tão graride que nos to i-na 
cínicos. os· ministros r~ponª_~veis pelo endividamento já anunciam, do ·arto 
de sua auto-suficiênCia galhofeira: dívida não se pãga, admiriistra-se_~ MaS-a 
dívida é que nos adm"inistra, poiS é ein fUnção dela que viVemos. ViVemos, 

_p__roduz_imos, exp"ártãmos o que flão comerilos pira pagá. r seu serviÇo, juros e 
correção, e os famoso_s spread, a tax~ de risco adiciollal que "corre por fora" e 
que os banqueiros ·interriacíoriiiiS nos cobram. Taxa tlex.Jvel que só tende -a 
crescer, pois ê c3.Icuiadas Sem regra prefíXada, na niedld3. de nossa insolvên­
:cia: _os (iltimosnegócioséstão em -tô.rnO de uma _taxa adicional de 2.1%. 

Vejamos agora o que vêm ocorrendo internamente. A uma iriflação de 
110% no final de 1980, chegávamos em dezembro de 1981 a 92,2%, um rotun-
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do fracasso, ameaçador, se considerarmos como tendencial o comportamento 
dos dois primeiros meses deste ano. Mas se as medidas governamentais de 
combate à inflação fracassaram- e aí estão os- números em sua lÓgica irrefu­
tável - foram elas verdadeiramente exemplares em seus efeitos negativos, 
isto é, no desaquecimento da economia, na recessão! Um desses efeitos é a 
nova alta da taxa de desemprego: os dados para janeiro indicam 390 mil só 
em São Paulo, correspondendo a 8,96% da força de trabalho; e 9,97% (342 mil 
pessoas) no Rio de Janeiro, as maiores taxas desde que o IBGE iniciou sua 
Pesquisa Mensal de Empregos no Brasil. 

Mas Sr. Presidente e Srs. Se_nadores, houve um milagre, se milagre é a 
realização do que parece impossível aos mortais: 1981 foi um ano ainda pior 
do que l980! A liqüidez-cOntínii_ou caíndo como continuou subindo o. endivi­
damento. E deu-se o terceiro milagre: nesse ano em que todos perderam, em 
que perderam os assalariados, em que perderam os industriaiS, ganharam os 
banqueiros~ o lucro líquido dos bancos aumentou em média 150% e muitos 
triplicaram seus ganhos em relação a 1980. Isto em um país cujO-Setodndus­
trial cresceu menos 10%, o PNB menos 5% e o- PIB menos 3,6%! 

Em 1981, as empresas brasileiras podem ser divididas em dois grupos: Ue 
um lado, as que trabalharam com elevada capacidade ociosa;· de outro, as que 
aplicaram uma desativação, em uns- casos, aguda, em outros, mais lenta; 
umas determinando desemprego em massa, outras correndo para a insolvên­
cia. Já não Se trata apenas de São Paulo e dO ABC, vale dizer, já n_ão se_trata 
·~apenas" do maior parque inaustrial da América Latina! Os jornais estão re­
pletos do_ anúncio de falências c concordatas~ Não se trata mais da crise crôni­
ca do Nordeste, trata-se sím da crise econômica global atingindo os -setores 
industriais de São Paulo, do Rio, de Minas e do Rio Grande do Sul, atinginR 
do principalmente o setor metalúrgico, d9s mais dinâmicos e de maior efeito 
multiplicador, inclusive no campo social. A queda das vendas_ associa-se à ele­
vação constante dos custos internos, seja o custo_ de matérias-primas e insuR 
mos, importados_ ou não, seja principalmente o cusfO injuStificáVel das taxas 
de juros que estimulam a inflação, aumentam os ·custos e·provo.cam a tomada 
de novos empréstimos no exterior, aumentando, portanto, o endividamenlo 
externo, impondo ao empresário ora o déficit, ora a descapitalização,_em be­
nefício dos-banqueiros, nacionais e internacionais, e em prejuízo do conjunto 
da _so_ciedade brasileira, sobretudo da grande massa trabalhadora. 

É evidente que estamos assisthldo à crise da indústria naciririal, isto é, a 
sua progressiva e acelerada desnacionalizaÇão. A tabela de insumo-produto 
de 1970, a única díSponível, revela que estão-sob o controle do capital nacio­
nal as indústrias tradicionais. As indústrias dii1âmiCas estão sób o controle do 
capital estrangeiro e é entre elas que se observa a maior demanda de produtos 
importados- a filial fazendo dívida na casa da matriz. O que é nacional se 
localiza basicamente no setor industrial não metálico, onde predomina uma 
produção auto-suficiente, montada sobre o setor primário e não -dependente 
de insumos importados. Esse setor, porém, é o menos beneficiado pela cha­
mada política econômica brasileira. 

A monstruosa e irresponsável dívida externa- que só tende a crescer­
e a crise infenia recessivâ, são frutos dos 18 anos de regime autoritário, I\las 
não se trata de seus únicos frutos! Na corrida in_flacionáriajá somos os terCei­
ros do mundo, perdendo apenas para a Argentina e Gana, segundo dados iri­
suspeitos do Fundo Monetário Internacional recentemente divulgados. Os 
modestíssimos ganhos contra a: alta dos preços obtidos nos últimos meses do 
ano, começam a ser rapidamente recuperados com o reaquecimento inflacio­
nário dos primeiros meses de 1982. Estamos com uma inflação acumulada em 
dois meses em torno- sempre "em torno••, pois vivemos erit um páís no-quãl 
os dados estatísticos são manipulados pelo próprio governo - de 14%, cuja 
média, mantida nos dez meses seguintes, nos daria em dezembro deste ano 
uma inflação desastrosa .. em torno'" de ainda 84%. Em fevereiro, mês de a peR 
nas 17 dias úteis, a taxa se sitUa próxima-de 7%, quando os porta-vozes do 
Governo nos prometíam apenas 5,5%! 

Dados disponíveis revelam que o Governo já está encontrando sérias di­
ficuldades para controlar a expansão das emissões de papel-moeda, como in­
dica o comportamento da base monetária nos primeirOs 15 dias de fevereíro, 
período em que ela acusou um crescimento anual em torno de 90% contra 
87% apurados nos 12 m.eses encerrados em janeiro. A quanto estaremos em 
novembro? A emissão primária de moeda em janeiro havia caído de 4,3% em 
1980 para 1,9% em igual mês de 1981. Este ano saltou para 8,4%. Tudo indica 
que as principais fontes de recursos não-inflacionáríos à disposição do Go­
verno (recursos cambiais e colocação de títulos federais) parecem estar esgo­
tados. Daqui em diante o Gover:_no terá de valer-se da elevação de impostos, 
corte nos subsídios, redução dos dispêndios, ou aumento das emi_ssõe"S. O que 
representará um maior sacrifício" para o povo. Qual será seu comportamento 
nesse ano eleitoral? 

Sr. Presidente, Srs._ Senadores: 
Este País que, no período que medeia entre a democratização de 1946 e a 

rtip-tura de março de 1964, ostentou uina média de crescimento anual superior 
a 8%; este País que já teve seus tempos de '"milagre", chega hoje a um cresci­
mento indústrial negativo, como jã disse, de menos 10%. Estamos andandO 
para trás! O desemprego é uma realidade, a mão-de-obra que anualmente é 
lanÇada no mercado encontra-o fechado, e a luta dos que ainda trabalham é 
viver entre o salário aViltado e o des.emprego, alternativa desumana que ore­
gime oferece à classe trabalhadora brasileira. (Muito bem!) 

Este País que cresce para trás, aviltado pela inflação e pela dívida exter­
na, cuja classe trabalhadora é humilhada com o desemprego, este País ostenta 
ainda um dos maiores fildices mundiais de concentração de renda, fruto do 
modelei econômico coilcefürador, elítista e que a força impôs à Nação. Dados 
divulgados recentemente confirmam que a distribuição dos ganhos se mante­
ve profundamente desigual, como já haviam indicado, em setembro de 1981, 
os- primeiros cálculos do IBGE. Os 5% _mais ricos, que em 1970 detinham 
48,8% dos rendimentos, passaranfa controlar, em 1980, 54,8% do total. Se em_ 
tei-mos absolutos pode-se dizer que houve melhora para todos, a verdade é 
que alguns progrediram bem mais rapidamente. E estes foram precisamente 
os que já eram mais ricOs. Por outro lado, os 50% mais pobres tiveram sua 
participação reduzida de 14,9% para 12,6% do total, segundo o IBGE. Numa 
comparação feliz, a revista Veja afirina -qu·e "se bem distribuída, a renda sala­
rial daria um gráfiCo serrielhanú: a Um ovo-....:. poUquíssima gente nos exterrios 
de riqueza e pobreza. No Brasil, esse gráficO lembra as colunas do Palácio-da 
Alvorada --um losango que encolheu". 

Sr._Presidente e Srs. Seil.adoftj: - -
Dívída exterrla astroriOmíca, it'mação e desaquecirnento recessivo da eco­

nomia com crescimento- negativo de seus indicadores: principais! É este triste, 
o panorama econômico a qite necessariamente se seguem os dramáticos cus­
tOs sociais das elevadas taxas ·ae desemprego, da desnacionalização da cconoR 
rniã. e da co-ncentração profundamente injusta da renda nacional. E tudo isso 
ao lado do imoral lucro líquido da atividade financefra intermediária, isto é,-
dos bancos nacionais e inter"ilacíonaiS.~· -~- -·--- -=· -- • 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Uma análise mais profunda da realidade nacional nos levará, sem dúvi­

da, às raízes estruturais da grave crise que insistem em dizer ao povo que este 
País não atravessa. 

A ninguêm será lícito, por exemplo, ignorar a historicamente injusta es.=.­
trutura fundiária existente no Brasil, principalmente no Norte-Nordeste, ra­
zão direta do número sem fim de conflitos para pósse da terra a que vimos as­
sisiindo nos últimos -meses e que o Governo prefere chamar de subversão, en­
quadrando camponeses famintos, e sacerdotes da nova lgrejã. de Cristo, que 
nada mais querem do que garantir uma possibilidade de sobrevivência, mui­
tas vezes subumana, na Lei de Segurança Nacional. 

Se no campo a estrUtura fundiária calcada na história dos grandes domí­
nios territoriais que herdamos de nosso passado Colonial é, ainda hoje, a cau­
sa imediata de graves e não resolvidos conflitos sociais, nas z.ortas_ urbanas o 
capitalismo desenfreado da especulação imobiliária nas grandes cidades, leva 
ao desespero milhares de famílias de migrantes, na sua maioria, os chamados 
bóias-fi-ias já- expulsos das zonas ruraiS. 

N-ão há Como negar, negar ao povo sofrido, esta realidade do Brasil de 
1982. Qualquer listagem fantasiosa de realizações e estatísticas enganosas não 
conseguirá esconder a triste crueza d_e um país onde, ao lado de uma minoria 
rfca ~ Privilegiada, ã.inda sobrevive uma imensa maioria pobre e até mesmo 
miserável. 

E _o que tem o Governo para dizer à Nação a respeito de tudo isso? Quais 
as causas da crise e da recessão? 

Quem se der ao trabalho de ler a Mensagem enviada pelo Senhor Presi­
dente da República, por ocasião da reabertura do Congresso Nacional, a 19 
de março passado, em busca de alguma explicação para a maior recessão eco­
nômica que este País já experimentou desde a 11 Guerra Mundial, ficará cer­
tamente surpreso: o Presidente simplesmente se silencia sobre o assunto! O 
Governo escolheu não mencionar sequer a palavra recessão para caracterizar 
o que se pã"ssa no PaíS;- dela só fazendo uso quando se refere ao que vem ocor­
rendo nos países industrializados que apresentaram crescimento poslfivd de 
I ,25% em contraste com o desenvolvimento negativo que o Brasil registrou. 

Mas isso ainda não é tudo. Insistem setores do Governo em justificar 
nossos problemas atribuindo-os a fatores externos como Ha segunda crise do 
petróleo". Ora, o mestre _de todos_ os monetaristas, o economista Mílton 
Friedman, o fundador da '"Escola de Chicago", da qual os economistas brasi­
leiros no poder se dizem seguidores, tem afirmado, reiteradamente, que res­
ponsablliz3.r a crise do petróleo pela inflação é desculpa de quem não sabe fi­
xar políticas fiscais e monetáriaS Co.rretas! E aqui, lembro que, num aparte ao 
Sr. Senador Jarbas Passarinho, neste Plenário, quando S. Ex'" ex_ercia a Lide-
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rança do Governo nesta CaSa, recebi como resposta que a participação dope­
tróleo na composição dos índices inflacionãrios brasileiros, segundo o pró­
prio Sr. Ministro Delfim Netto, não passava de 30% ai como se explicar, en­
tão, os restantes 70% da inflação? ta pergunta que fica seinpre no ar, Sr. Pre:. 
sidente e Srs. Senadores. 

Foi o mesmo Milton Friedmam que desfez o mito do salário como fonte 
de inflação, outro recurso utilizado com freqüência pelos burocratas do poder. 
Diz ele: .. Raramente encontrei um empresário que não estivesse persuadido de 
que o aumento de salários é que produz inflação. Esta crença é falsa. Para cada 
empresário separadamente, a inflação aparece pela forma de custOs mais eleva­
dos, principalmente salários; no entanto, para todos os empresários em con­
junto, são os preços-mais ·altos que produzem custos mais altos"'. E é Alfred 
MarshaU, a principal figura da escola econômica neoclásSfcii, professor deJohn 
M. Keynes, quem, em artigo de 1887, defende até mesmo a correção mensal 
dos salários. --

Diz ele: "'as ponderações para calcular a taxa de inflação deveriam ser esti­
madas uma vez por ano, embora seja muito provável que a melhor coisa seria 
alterar os salários mensalmente". 

Só é possível concluir-se, portanto, que falta inclusive competência aos 
burocratas do poder na própria justificativa utilízada para a recessão que cria­
ram e da qual não sabem como sair. E quem "carrega~' o custo social de tudo 
isso? Pode-se .. enganar a todos o __ tempo todo"? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é sem razão que se Coloca em dúVida, 
neste País, a própria credibilidade do Presidente da República. Desde o triste e 
lamentável episódio do Riocentro, mesmo aqueles que não duvidam das boas 
intenções pessoais do Chefe do Executivo passaram a fundamentalmente temer 
que o "sistema"- onipresente e invísível- não permífisse a·CoiiCfetiia"Ção de 
suas promessas. 

Não é tarefa difícil apontar-se, como já frisei, -a distância entre a promessa 
e a realidade_: o abismo entre o discurso e a açOO do poder. Parte deste abismo es­
tá revelado nas páginas anteriores. 

As Oposições brasileiras, ao contrário do que afirma o Chefe do Executi­
vo, também acreditam no díâlogo. Mas diálogo implica necessariamente, por 
sua prótJría definição, em igualdade dos interlocutores, em respeito recíproco, 
em manutenção e cumprimento dos compromissos negociados e assumidos. 

Tem sido, por acaso, esta a conduta do Poder Executivo que agora nos 
afirma "não haver encontrado, da parte dos adversárioS~ a resposta que lhe era 
lícito esperar"? A Nação sabe que não! Não foi assrtrtemr-elação às Sublegen­
das, nem em relação à Previdência Social, nem em relação à Emenda Tancredo 
Neves à Lei de Inelegibilidades e nem em relação a várias negociações vísando à 
desobstrução da pauta no Senado Federal no período legislativo passado. 

Muito ao contrário. A Nação sabe que diversas vezes fomos golpeados sem 
aviso prévio, surpreendidos por interrupções bruscas de negociações, até- a 
nível de Ministro da Justiça, e, aínda, descabidamente chamados de intransi­
gentes. 

As Oposições brasileiras reivindicam um diálogo de iguais pã.ra -iguais -
aberto, limpo, alto, honesto- que se trave também aqui mesmo, no-Plenárío 
do Congresso Nacional, que precisa ser valorizado, conquistar de volta suas 
prerrogativas. Neste ano eleitoral, que o conteúdo deste diálogo seja a discus­
são dos problemas nacionais em praça póblica. QUe este diálogo possa ter a 
participação-e o testemunho do povo e fuja, portanto, dos gabinetes palacia­
nos. 1:. esse o diálogo que as Oposições se dispõem a travar e, para ele, elas esta­
rão, como sempre estiveram, à disposição do Governo, às vistas do-povo, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fazer Oposição não é ape_nas denunciar, crí­
ticar, apontar prOblemas. Disso o sabemos muito b_em. Fazer OpoSfçãó éã.ciri1a 
de tudo_ anunciar sqluções, é apresentar a proposta alternatiVa de um Partido 
políticO qu~ eStá convencido ser capaz de tornar-este PaíS maisj"Ustõ;-maiS livre 
e verdadeiramente democrático. Fa+er OpOsição é identificar-se com as aspi-. 
rações mais profundas do povo sofrido desta TÚra e construir, juntO a ele e 
com ele, um programa estruturalmente alternativo de Governo. Fazer Opo­
siçãO"_ é unir, mobilizar e organizar o povo na luta pela conquista democrática 
do poder.~ ainda estar ao lado dos sindicatos, das assoCiações-de classe, das as­
sociações de bairro, de instituições vivas da soci_edade bra_s_íleira comO a CNBB, 
a OAB, aABI, a CONTAO, a UNE, a CONClAT e dos diversos movimentos 
populares espalhados por este País. É esta Oposição que O riõVO Líder espera 
ajudar o PMDB a continuar fé,IZendo. 

Neste ano eleitoral desafiador, não serão poucas ou pequenas as difiCulda~ 
des, as maquinações articuladas para enganar o povo e, conseqüentemente, 
vencer as Oposições. No que depender da disponibilidade, do "trabalho e da 
vontade de luta, a nova Liderança do PMDB fará tudo o que lhe estiver ao al­
cance para vencer os obstáculos que aí estão à nossa· fierlte. A Líderança se_pau­
tarâ nos mesmos princípios de democracia interna que sempre advogamos para 

o Partido. E será, portanto, intransigentemente fiel e coerente com o Programa 
do PMDB. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, representante nesta Casa de um pequeno 
Estado do Nordeste, espero prosseguir !'l_a mesma linha de conduta cívica com 
que sempre exerci os inand<.itos- que tenho recebido do povo, nestes mais de 30 
anos de vida pública parlanientar. Espero estar à altura da melhor tradição dos 
grandes homens públicos da Paraíba, tradição de responsabilidade, compro­
misso e coerência, fartamente comprovada na História Política deste País. Para 
tudo isso conto, sobretudo, com a solidariedade de meus companheiros do 
PMDB no Senado Federal. Espero contar também com a correção e a altivez 
dos representantes dos outros partidos, para que possamos colocar, acima das 
divergências políticas necessárias e desejáveis nos regímes democráticos, os ob­
jetivos maíores da grandeza desta Pátria sofrida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem. Pabnas. Oorachréefusi­
vamente czmprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Lourival Bartista, para uma comunicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Para uma comunicação.)--' Sr. Presiden­
fe, srs: Senadores: 

Duas importantes classes de profissionais liberais- médícos e dentistas­
vêm-se movimentando, em todo o Brasil, no sentido de obter do Ministro da 
Fazenda Ermine Galvêas o atendimento das oito reivin-dicações formuladas pe­
los representantes autorizados das Associações, Federações e Sindicatos, em 
face dos problemas gerados pelas notificações do Imposto de Renda remetidos 
aos médicos e dentfstas enquadrados como sonegadores. 

- -ÃS entidades representativas das categorias médica e odontológica de âm­
bitO naC"fáriãl, -tinhani Çm ·vista as tensões psicósso_ciais decorrentes daqueles 
problemas, dentre os quais avulta a desmoralização, perante a opinião pública, 
da imagem de mais de 180.000 profíssionais ......:·quando foi apenas de, aproxi­
madamente, 21.000 o número dos médicos e_dentístas atingidos pela impug­
nação das respectivas decfarações. 

Evidentemente, muitos desses profissionais, agora acolhidos pela 1nexora­
bilidade do fisco, foram vítimas da pressão-econômica oriundo da espiral infla­
cionária de que são vítimas todos_ os contribuintes, em.bora seja redU4ido o nú­
mero dos que não resistem às tentações da sonegação. 

Não é justo, -porém, que a maioria imensã- doS iifédicos e dentistas sofra as 
conseqüências morais decorrentes da insidiosa exploração que vêm sendo leva­
da a efeito, atraVéS do ilOticiário quotidiano da imprensa. 

A integridade moral e a credibilidade da laboriosa classe dos nossos médi­
cos e dentistas constitutem o seu maior patrimônio, que deve ser preservado e 
respeitado, a qualquer preço. 

Como médico que me orgulho de ser, cumpro o dever de assumir esta tri­
buna- atendendo, aliás, às solicitações que- nie foram dirigidas pelas entida­
des mais representativas dos médicos e dentistas do País,- para formular ape­
lo a~ ilustre Secretário -_da R~ceita Federal Ern_e?to Do_rneles, no sentido de que 
os órgãos técnicos da arrecadação físcal encontrem, denti:"O da lei, e se~ prejuí­
zo para o Tesouro. como é óbvio, a solução que os mencionados problemas es­
tão reclamando, nos parâmetros da legislação pertinente, notadamente o 
Decreto-lei n9 1.893, de 16 ee çi~embro dr! 1981, que di$pÕe sobre a adoção de 
medidas de incentivo à arrecadação fedúal,-e dá outras providências. 

Ao que estou ínformado, o própriO Ministro da Fazenda Ernan_e Galvêas 
já teTla cÕncord<.tdo com o ãtendimeOt:o--âe duas das o.íto "reivindicações- apre­
sentadas: a) o adiamento do prazo de pagamento dos débitos de 12 para 31 de 
março ·e b) promessa de que a Receita Federal notificará os declarantes quedes­
coiltafai11despesas-médicas de profissionaiS mortos -no deCorrer de 1979. 

Segundo asseverou o-ilustre Pre;sideilte da Associação Paulista de.Medici­
na, doutor Nelson Proençp__, o cancelament_o dos jUros e multas que fazem parte 
das- notificaÇões-depende de decreto-lei suplementar e o atendimento da inedi­
da, de acordo com- o Ministro Ernane Galvêas, serã examinado pelo Governo. 

Quanto à isenção de correção moiletáiTa sobré o-s -débitos parcelados, 
trata-se de proV-idência de exeqüibilidade problemática, porque dependeria de 
alteração lezislativa I}O âmbíto do.Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, acredito que, em face da compteensão é-boa vontade evi­
denciadaS pelo Ministro da Fazenda, pelo menos no tocante ao parcelamento 
dos débitos, a SeCretaria da Receita_Federal, dirigida eficienteinente pelo Secre­
tário Ernesto Dornelles, encontrará a fórmula ideal para solução dos proble­
mas sufgidos, encerrando-se, destarte, a ínjustificável, exorbitahte e desneces­
sária celeuma que o caso vem provocando. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Q SR. PRESlOENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nObre Sena-
dor Lázaro Barboza, para uma comunicação. -
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O SR. LÃZARO BARBOZA (Para uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Brasil, há muitos anos, tem inteirãS condições de ser auto-suficiente na 
produção de alho e, lamentavelmente, todos os anos se repete o mau compor­
tamento de abrir as suas comportas para a ·importação desse produto da Ar­
gentina, do Chile, da Espanha e até do Egito, em detrimento -dos interesses do 
produtor nacion_aL 

Há cerca de três anos, importávamos, anUalmente, quantidades imensas 
de alho que vinhum do Egito e as importações serviam quase sempre para enri­
quecer meia-dúzia de atravessadores, enquanto os cultivadores de alho em Ter­
ritório nucionlll se viam seni. perspeCtivas---para conünüar produzindo. 

Venho, então, apresentar à considerãÇão do Senado um projeto de lei, 
consubstanciando medida proi6ítiVa na importaçãO de alho e que tem a se­
guinte redação: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 1982 

~'Dispõe sobre a proibição de importar alho". 

Do Senad:Jr Lci=am Barho::a 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Ê proibída, a partir da publicação desta lei, toda e qualquer im­

portação de alho. 

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A presente proposição,- que tenho a honra de submeter à apreciação da 
Cas_a,_consub~tancia medida da maior importância e indispensabilidade para a 
economia agrícola nacional, especialmente no setor da produção de alho. 

Com efeito, estando o Brasil e particularmente ou meu Estado Goiás nas 
regiões de In h umas, Ncrópolis, Nova Veneza! e outros municípios dedicados à 
produção de alho, com cupacidade para suprir o mercado consumidor interno, 
não se compreende o porquê de o Governo autorizar a importação do produto 
justamente por ocasião das colheitas em Goiás, em Minas Gerais e em outros 
Estados do País. 

Convém sulientar, ademais, que por ocasiãO das colheitus, em outras Par­
tes do País, costumam abarrotar o mercado interno de alho importado, em de­
trimento dos_ cultivadorcs brasileiros. 

Sr. Presidente, o Brasil tem- cOndições não apenas de produzir alho para o 
seu consumo interno, mas também para abastecer o mundo inteiro. Na verda­
de, é uma vergonha que, anualmente, o Gm;erno autor_ize _ _a impOrtação de 
quantidades cada vez maiores desse produto, criando urna desrnotivação enor­
me para o produtor brasileiro. 

Em o que ttnha a dizer. (Muito l»n! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Coneedo a palavra ao nobre Sena­
dor Aderbal Jurema, para uma comunicação. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

COmo representante do Estado de Pernambuco, quero enviar daqui ao ex­
Governador e ex-Ministro da Agricultura Moura Cavalcanti as mfnhas sau­
dações pelo seu regresso dos Estados Unidos, depois de urna longa temporada 
naquele p:.iís, em tratamento de saúde, no momento em que o Estado e Per­
nambuco, através do Partido Democrático Social, está preocupado com as 
eleições de 15 de novembro-de 1982. Todos nós estávamos esperando o regres­
so do ex-Governador Moura Cavalcanti para que pudesse, corno uma das 
peças importantes no tabuleiro de xadrez da sucessão pernambucana, trazer a 
suu palavra de colaboração na escolha do candidato do nosso Partido às 
eleições de 1982. Moura Cavalcanti, que hã três anos e pouco deixou o Gover­
no, é, hoje, sem dúvida, na -paisagem P61ltíc.a do meu Estado, uma das lide­
ranças muis fortes, uma das lideranças mais autênticas, porquanto ele não re­
presenta upenas grupos isolados de poilticos, e sim o consenso do Estado. 

Desde Araripina até a região metropolitana, encontramos por parte dos 
homens públicos municipais, dos seus prefeitos, dos seus vereadores, uma de­
dicação e uma fedelidude àquele que duwnte quatro anos governou Pernam­
buco. Por isso é que, daqui, envio as minhas congratulações_ a Moura Caval­
canti e uma saud..tçào especial tio seu anjo da guarda, a O. Marga~ida Cavalcan­
ti, que, pela lealdade, pela dedicação com-que se tem havido nos transes mais 
difíceis da vida públie<.1 c particulur de seu marido, hoje representa, sem dúvida, 
a mulher pernambucana. 

Por isso, Sr. Presidente, não poderia deixar de ocupar esta tribuna, em li­
geira comunicação, pura dizer a Moura Cavalcanti: seja bem-vindo e nos ajude 
no problema du sucessão pernambucuna. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso, para uma ~omunicação. 

O SR. DIRCELI CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Corno membro da Comissão Parlamentar de Inquérito do Acordo Nu­
clear Brasil-Alemanha, desejo registrar __ que até domingo Angra I, a primeira 
usina nuclear do Brasil, construíd;.t pela Westinghouse dos Estados Unidos, en­
trará no seu período de critica !idade, gerando, através da fissão nuclear no in~ 
terior do seu núcleo, 51'o da sua capacidade geradora de energia elétrica, atin­
gindo, _dentro de sessenta dias, 307o da sua capacidade. 

Assim, Sr. Presidente, pela primeira Vez, no Brasil, nessas vinte e quatro 
horas teremos energia elétrica geracl_a por fissão nuclear. Pela primeira vez, no 
Brasil, teremos, portanto, a primeira etapa da era nuclear em nosso País, vez 
que a Argentina, ao nosso lado, jú tem uma usina funcionando há alguns anos 
e, dentro de pouco, fará rolar a sua segunda usina nuclear. 

Sr. PrcsLdente, Angra I, qUe-- -não está no Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha, porque foi construída atravé3 de contrato com a Westinghouse dos 
Estados Unidos, esta usina custou ao País, segundo dados que não são oficiais, 
um bilhão e quinhentos milhões de dólares. 

- Mas, Sr. Presidente, já Angra li, que é a primeira usina nuclear do Acordo 
Brasil-Alemanha, construída em terra podre, em condições dificílimas, em 
cima de estacas de uma altura média de quarenta metros, sendo que há estacas 
de 60 metros de altura, só o seu estaqueamento vai custar a FURNAS e ao Bra­
sil, ao povo do País, mais do que o custo da usina nuclear Angra I. Somente no 
estaqueamento, somente na pluntação de 1.500 estacas, Sr. Presidente, quando 
o contrato de estaqueamento previa apenas 700-estacas no início! Já foi planta­
do o dobro de estacas e ainda não terminou a fase de estaqueamento do local 
sobre o qual vai ser construída Angra 11, a primeira usina nuclear do Acordo 
Brasil-Aiemanhu. São condições, portanto, difíceis, ásperas para o País. 

Assim, Sr. Presidente, ao anunciar o início de Angra I, a usina que está 
fora do acordo nuclear, quero registrar o primeiro passo dado pelo País para- -
entrar na era nuclear, a um custo elevadíssimo, mas é um passo dado no senti­
do do seu futuro. 

Nós, consumidores de energia elétrica de RJRNAS, do Espírito Santo, 
-como os de Brasília. de Minas Gerais, São Paulo eRio-deJaneiro, iremos pagar 
uma energia mais _cara. Segu"ftdo declarações do Sr. Presidente de FURNAS, 
não haverá um acréscimo no custo da energia, mas, Sr. Presidente, essa usina 
que levou I! anos para ser construída para gerar apenas 650 mil quilowatts, a 
este custo vai gerar, naturalmente, I quilowatt de quase 3 milhões de dólares. 
Este será o preço que o consumidor brasileiro pagarã pela eletricidade produ­
zida pelo sistema nuclear ora implantado em Angra dos Reis. 

-Assim, Sr. Presidente, esta é a minha declaração, e lamento que a Comis­
são Parlamentar de Inquérito não tenha feito, até agora, a apresentação do seu 
relatório. 

O Sr. }rfilton Cabral- A apresentação será feita terça-feira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- !á agora, o seu Relator, o ilustre Senador 
Milton Cabral, acaba de anunciar que terça-feira será apresentado o relatório 
pura o conhe.-:imento da Casa,_ 

Assiffi, Sr. Presidente~ registro O fato da coinCidência das datas. Na hora 
em que Angra I entra no seu período de criticalidade, gerando 5% de energia 
nuclear nos seus reatores, nessa mesma época, com diferença de dias, a Comis­
s<.io Parlamentar de Inquérito vai apresentar o famoso e esperado Relatório 
Milton Cabral c_om que vai-se desincumbir da missão que este Senado cometeu 
u 11 Senadores. 

Quero, Sr. Presidente, registrar que Angra I já começou com um defeito 
nos seus trocadores de calor, o mesmo defeito que paralisou 17 usinas dosEs­
tados Unidos- do scu_c_omplexo nuClear de 74 usinas, 17 estão paralisadas­
que paralisou a usina da Suécia,- uma usina da Iugoslávia e urna usina da Espa­
nha. A nossa Angra I, antes de rodar o seu gerador, jã entrou no período de 
defeito no seu trocador de calor, igual aquele das usinas de Espanha, Iugoslá­
via e Suécia, construfdas pelu mesma empresa Westinghouse e pela mesma 
fabricante BABCOX. 

Pois bem, nós registramos, Sr. Presidente, com pesar, que, antes de entrar 
em funcionamento, já ~1presentou um defeito que custou até agora 65 milhões · 
de dólares, e nós ultrapassaremos a casa dos 100 milhões de dólares para corri­
gir totulrnentc o_ defeito do trocador de calor de Angra I, construída pela Wes­
tinghouse c fabricado pela BABCOX .dos Estados Unidos. Ela funcionarâ com 
~ apenas da sua capacidade, para dentro de dois meses chegar a 307o. Quando 
gerará a sua capacidude nominal total, nós não S<Jbemos em que mês e em que 
ano. 

Era o que tinha a dizer. (fl..fuiwbem!) 
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O _SR. PRESIDE!\'TE (Cunha Lima) --Com a palavra o nobre Senador 
José Uns, para uma comunicação. --

O SR. JOSE UNS PRONUNCIA D[SCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Agenor Maria, último orador inscrito, para uma comunicação. 

O SR. AGENOR MARIA (Para comunicação. Sem revisão do oxador.)-
Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ _ 

Tenho recebido vários telegramas de associações _de Classes, de trabalha~ 
dores, enfim, protestando contra o decreto-lei do Goyern.o, da .Previdência So­
ciaL 

Na realidade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses telegramas têm um sen­
tido mais do que humaníStiCo, eles t.êm o sentido do inconfórrriisrflo do traba­
lhador brasi_le_iro que a essas alturas, com o seu poder de compra corroído, em­
pobrecido, desgraçado, jogado à sarjeta do abandono e da dor, não se confor­
ma em que venha a Previdência Social aumentar os encargos sociais. 

Tenho recebido vários telegramas e quero, registrando C? protesto do tra­
balhador brasileiro, solicitar do Governo que entenda que tudo tem um limite; 
os salários miseráveis que aí estão, o salário da minha Região Nordeste, que 
não chega a ser de 8 mil 800 cruzeiros por mês, ou seja;-não chega a ser de 300 
cruzeirosfdia, não atende às mínimas -necessidades do trabalhador des_te P?ís. 

Há na minha área uma desmotivação total, o homem perde o interesse 
pelo labor, e esse trabalhador, esse operário, na sua maioiia não teve condições 
de aprender, na sua maioria não tem profissão, não tem e-ducação, não teve 
oportunidade de nada, são homens sem a mínima in-strução, sem·o mínimo co­
nhecimento. 

O que vai acoritecer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com o trabalhador 
analfabeto que perde o interesse pelo trabalho? 

Daí por que eu- quero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com esse telegrama 
em mãos- com ele são mais de 15 que-já recebi nestes últimos dias, e quere­
presentam o protesto do trabalhador- apelar para que o Governo compreen­
da que quem ganha salárío mínimo neste PaTs nãO tem condições diante da 
pobreza, diante da miséria, -diante da fome a arcar com o ônus da adri"iiiliS­
tração da Previdência Social que é completamente errada. 

A crise deste País, Sr. Presidente e Sn._Senadores, não ê-econômica, é Uma 
crise moral. Ou se modificam esses costumeS víciados e viciásos ou eu oão sei, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, para onde vamos ser arrastados. 

Com estas pahiVra:S, quero deixar registrado o protesto dos trabalhadores 
do Rio "Grande do Norte que, em boa hora, protestam veementemente contra 
um decreto-lei que fere na til ma o_s se_nfiinetitos daqueles qú.e, trabalhando, so­
frem e não sabem mais púm queni apelar. 

Muito obrigado. (ll..fuito hen!) 

O Sr. Affonso ('amargo -Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Affonso Camargo, pela ordem. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

h para uma indagação sobre o andamento dos trabalhos do Congresso e 
para expor a V. Ex• um problema que nos parece cada vez mais sério. Eu pe~ 
diria a atenção do Senador José Lins para o problema que eu vou expor. 

Quando da votação, no ano passado, da Emenda n"' 62/81 que cuidava 
da periodicidade de reajuste salarial dos servidores, no final daquela sessão, 
ocorreram os seguintes fatos: o Sr. Presidente disse_Q seguinte: .. Vou anunciar 
o resultado. Votaram Sim" 28 Srs. Senadores~ Nã9 se obteve quorum~ A __ ~_a­
téria deixa de ser votaQa na Çãmara dos Deputados, sendo a sua votação 
adiada." E, continuou: "Esclareço ao Planárlo e-_à~ galerias"-:-:-_ que por sinal 
estavam cheias, naquele dia, de servidores públicos___: "que o piazo de trami­
tação da emenda é até 29 de março de 1982''. 

Naturalmente, as lideranças da classe ficaram na expectativa: de que no 
calendário das matérias que seriam votadas pelo Congresso este mês, estiVes­
se incluída esta Emenda n9 62/81. O qú.e não acontec-eu; Elas~ então, procura­
ram o Senador Jarbas Passarinho, Pre~içiente da Casa, que lhes informou que 
a inclusão só poderia ser feita desde Qlle por acordo de Lideranças. Como jâ 
havia, inclusive, disse ele, um precedente com relação à proposta de emenda 
que pretendia reduzir o domicílio eleitoral que, aliâs, foi incluída, porque 
houve acordo de lideranças. 

Essa emenda, do domicílio eleitoral. foi votada três vezes nas últimas 48 
horas porque houve acordo de lideranças. Então, estamos no seguinte impas­
se: o PMDB pretende e solicita que seja incluída, este mês ainda, até o dia 29, 

tamb~rp. pelo menos uma votação a mais dessa Emenda n9 62/81. Questionei 
· este problema hoje, durante a sessão do Congresso, e obtive do Líder do 

PDS, em exercício naquela 9casião, que era o Deputado Djalrna Bcssa, a se­
guinte explicação: que ele nãO COnhecia bem como se processava, dentro do 
Senado e na área da Mesa, o encaminhamento dessas propostas, mas que sa­
bia que havia um critério e que estava_ sendo adotado .. 0_ que vale acentuar 
que da parte do PDS não houve qualquer obstrução à inclusão da Emenda n9 
62f81 no calendário das votações ... 

Então, eu gostaria que V. Ex•, que preside e representa a Mesa nesta ses­
são-;- mandasse em decorrência dessa declaração do Deputado Djalma Bessa e 
acreáito com a coriCordância, ínclusive do Senador José Lins, determinasse à 
Secretaria da Mesa que incluísse, ainda este mês, mais uma votação desta 
emenda. _Porque os servidores públicos não poderão entender que se tenha 
votado por três vezes a matéria domicilio eleitoral, que atende a meia~dúzia 
de políticos no País, e não se coloque, pelo menos mais uma vez, um proble-

-- ma de alto interesse para todos os servidores do País. 
Eu faria este apelo, inclusive a que o-Senador José Lins confirme essa po­

sição do Líder Djalma Bessa, porque eu sei que o Senador Nilo Coelho estâ 
com um problema de ordem pessoal, e ele ficou de nos dizer qualquer coisa, 
hoje, e ainda não teve oportu!lidade de fazê--lo. Mas, o Deputado Djalma 
Bessa, em nome da Liderança do PDS, da sessãÕ do CongreSso, disse que o 
PDS não punha qualquer obstrução a que fosse. colocada essa proposta de 
emenda. --

E&tão,_é esta _a sqlicitaç~o_que f~ço à_~esa,_g_!!e d~termine à Secretaria 
Geral que coloque, no calendário deste mês, num dia possível de votação, que 
seria numa quarta ou quinta-feira, essa proPosta di! Emenda n9 6:2/81. 

O SR. PRESIDENTE (C_unhaliroa)- Nobre Senador, o assunto a que 
V. Ex• se reporta está afeto exclusivamente ao Presidente titular da Casa, a 
quem_ levarei o apelo de_ V. Ex•_, para qu_e possa incluir na Ordem do Dia, o 

-projeto que V. Ex• defende e a que se rep-oria, neste instante. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Sobre a mesa, projeto de leLque 
será lido pelo Sr. 19-Secretárío: 

:.E lido o f_eguif!le 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9l6, DE 1982 

Dispõe sobre a proibição de importar alho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' l:. proibida, a partir da publicação desta lei, toda e qualquer im­

portação de alho. 
Art. 2'? Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A presente proposição, -que tenho a honra de submeter à apreciação da 
Casa, consubstancia medida da maior importância e indispensabilidade para 
a economia agrícola nacional, especialmente no setor da produção de alho. 

Com efeito, estando o Brasil e particularmente o meu Estado, nas regiões 
de Inhumas, Nerópolis e Nova Veneza, dedicados à produção de alho, com 
capacidade para suprir o mercado consumidor interno, não se compreende o 
por que de o Governo autorizar a imporüi.ção do produto justamente por 
ocasião das colheitas em Goiãs e em Minas Gerais. 

Cõnvém salientar, ademais, que por ocasião das colheitas, em outras 
partes do País, costumam abarrotar o mercado interno de alho importado, 
em detrimento dos cultivadores brasileiros. 

Sala das Sessões, em ll de março de f982. 
Senador Lázaro Barboza 

Às--ç_f!J!1iss5es de Constituição~ iustica._e q_e_ Econo~iq.,_ 

O SR- PRESIDENTE (Cunha Lima)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. -- · 

S~bre_ a=mesat re~uerimentp que será .lido pelo Sr. }9-Secretário. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 39, DE!982 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 
nos Anais do Senado, do editorial de O Globo do dia 10 de março de 1982, in­
titulado "As fronteiras do_ clero". 

Sala das Sessões, 11 de março de 1982.- Dinarte Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- O requerimento lido será publi­
cado e submetid_o ao exame da Comissão DiretOra, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunícação qUe será lida pelo Sr. 19-Secretário. 
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E lida a seguinte 

Ofício n' O 11/82 Brasília, 11 de março de 1982 

Â Sua Excelência o Senhor Senador J<ii-baS Passarinho 
DignísSiriiO -Presidente do Congresso N acionai 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que os Deputados 
Maurício Fruet e Daso Coimbra foram indicados por esta Liderança para 
substituírem os Deputados Tidei de Lima e Melo Freir.e, respectivamente, na 
Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre as Propostas de Emen­
da à .Constituição n9s 67 e 69, de 1981, que ''a-lteram as alíneas "a" e "b" do 
parágrafo único do_ artigo !51 da Constituição Federal". - · 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Odacir Klein, Líder do PMDB. 

O SR. PRESlDENT.E (Cunha Líina)- Serão feitas as substituições so-
licitadas. -

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
EuníCe MiChiles- Gabriel Hermes- Jarbas Passarin-ho- José Sarney 

-Cunha Lima- Milton Cabral- Nilo Coellío- Teotônio Vilela- Gil· 
van Rocha- Jutahy Magalhães- Lomanto_Júnior...:..:.. Luiz Viana- NelSon 
Carneiro - Franco Montoro - Benedito Ferreira - Benedito Canelas.....:. 
Saldanha Derzi - Evelásio Vieira - Lenoir V3.rgas - Pedro ·s!mon. 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Estã finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do ProjetO de Lei da Câmara n9l 14, 
de 1981- Complementar (n' 168/80- Complementar, na casa de 
origem), de iriiciatíva do Senhor Presidinte da República, alterando 
o Decreto-lei n9 406, de 31 de dezembro de 1968, que estabelece nor­
mas gerais de direito- tributário, e dá _outras ·providênCias, tendo"--

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de Economia; e 
-de Financas. 

Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSt FRAGELLI (Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos dias, surpreendido com esta proposição do Governo, eu a 
combati, mostrando o ônus que ela vai trazer ao empresário e ao produtor, 
tornando-os responsáveis pelo pagamerito do lCM que deveria ser pago, Sr.: 
Presidente, pelo segundo ou pelo terceiro revendedor de umã determinada 
mercadoria ou produto. 

Lendo a exposição de motivos apresentada pelo Ministro Chefe da Se­
cretaria de Planejamento, vejo que S. Ex• justifica o projeto apresêntado com 
palavras realmente vazias de sentido e de verdadeira justificação da propo­
sição apresentada. 

Pretende-se na linha de orientação do a:rt. 128 do Código Tributário, 
"conferir aos Estados instrumentos maiS consentãneos e de menOr custo para 
a gerência do ICM". 

Mas não diz, Sr. Presidente, porque esses novos instrumentos seriam de 
menor custo e mais consentâneos para a gerência do ICM. Uma palavra as­
s"ini vazia de sentido quando nós sabemos que, em matéria de Direito Tribu­
tário, temos termos que são específicos para qualificar as operações e todas as 
negociações sob o impacto das nossas leis tributárias. Por que, de menor cus­
to para a gerência do ICM? 

Não se trata de gerência, trata-se de arrecadação do ICM, Sr. Presidente. 
O tempo ê curto e gostaria de ter um pouquínho da liberalidade da Mesa 

para tratar do assunto. 

Art. }9 Ficam acrescentados ao art. 29 do Decreto-lei n9 406, 
de 31 de dezembro de 1968, os seguintes parãgrafós: 

"Art. 2'i' .......... -........ ~·•····•··~A•'"'~~···~····--· 
~-••••• < •••••• < •• ·-· ••••• -••• -••• -~--.-· .... ~-..---.. ......... -· ••••••••••• 

§ 99 Quando for atribuída a condição de responsãvel ao in­
dustrial, ao comerciante atacadista ou ao prcrdutor;-telativamente 

ao imposto devido pelo comerciante varejista, a base de cálculo do 
imposto ·será: 

a) o valor da operação promovida pelo responsável, acrescido 
da margem estimada de lucro do comerciante varejista obtida me­
diante aplicação de percentual fixado em lei sobre aquele valor; 

_ Aq~i estf! o primeiíro caso, Sr. Presidente, em que o indus_trial, o comer­
ciante, o produtor já vai pagar um imposto, adiantadamente, sobre aquele lu­
cro estimado do segundo operador ou do terceiro operador da produção. 

Vou dar um exemplo, Sr. Presidente, com um assunto que eu mais ou 
menos conheço, que é o do b_?i: eu vendo o meu _boi, Sr. PresidenteJ Para o fri: 
gorífico. Se o frigorifico não tiver outro intermediário venderá ao açougueiro 
o_u ao tenda! e este vende ao consumidor. Pois bem, o produtor irã pagar esse 
imposto estimado adiantadamente: o imposto -devido pelo frigorífico e o im­
posto devido pelo açougue que vai vender a carne ao consumidor. 

E esse sistema oP-n!ssivo de cobrança do ICM ao qual o ilustre Ministro 
d~ _ _faz_~l]c!a aplica est~~ termos eufemísticos, Sr. Presidente: ~'Instrumentos 
mais consentâneos e de menor custo da gerência do ICM". 

São palavras escritas para não serem entendidas. 

O Sr. Dii-ceu Cardoso - Muito bem! 
O SR. JOSfl FRAGELLI- Palavras bonitas de tecnocratas. 
Sr. Presidente, nós sabemos que há o chamado contribuinte de direito, 

que é aquele quem a lei obriga o pagamento do imposto, e que há o contri­
buinte de fato, que é aquele que, afinal, suporta efetivamente o ônus tribu­
táriO, que é, enl geral, o- consumidOr. Pago como empresário ou como produ­
tor um imposto, vendo a minha mercadoria acrescida desse valor do imposto. 
O revendedor quando passa para o terceiro adquirente, seja o consumidor ou 
seja ainda um intermediário, acrescent:i"'ao"- preço da mercadoria o impoSto 
que ele paga e, quando vai para o consumidor, esse segundo revendedor e ter­
ceiro operador do negócío econõinico- e podemos dizer jurídico também­
esse terceiro também acrescenta o imposto por ele pago. Trata-se de um fenô~ 
meno conhecido em Economia e também em Direito Financeiro como trans­
lação do imposto, isto é- como diz Aliomar Baleeiro, o contribuinte paga o 
imposto, mas liberta-se do sacrifício, transferindo a terceiros no todo ou em 
parte. É um fenômeno conhecido, é um fenômeno econômico, absorvido, di­
gamos assim, pelo Direito Financeiro e que, por isso mesmo, é profundamen­
te estudado, não apenas nas teorias econômicas sobre a translação do impos­
to, transferência do imposto, mas, também, no Direito Financeiro. 

_ -Sr. Presidente, ep. teria que examinar cada um dos itens desse projeto de 
lei, mas tomaríamos muito tempo. Eu só que"i'o lembrar o seguinte: que as 
teorias sobre o fenômeno econômico da translação do imposto são profunda~ 
m_ente estudadas, justamente pelo efeito, às vezes calamitoso que traz à eco­
nomia e, sobretudo,_ pelos _ônus _que impõem aoS indivíduos. 

Vou me permitir,_ Sr. Presiderite, fãzer, aqy.iJ_ duas leituras: uma de Alio­
mar Baleeiro e outra de Rubens Gomes de Souza. 

Diz ele: 
u Aquela transferência do ônus do fabricante Pài-a O retalhista, 

-e eu pediria a atenÇão da nobre Liderança da Maioria- atravéS 
-da inclusão do valor do imposto no preço dos cigai'i'os ... " 

Baleeiro, o meu saudoso amigo, DePutado comigo de 55 a 59, um dos 
mais ilustres conhecedo-1-es do Direito Financeiro e Tributário deste País que 
inovou, na Corisfituição de 46, toda essa matéria- pelos seus vastos conheci~ 
mentes e qu.e morreu como Ministro- apoSentado do Supremo Tribunal Fede­
ral-

"Da primeira repercussão ou translação". 

Os americanos chamam apenas de impacto e o resto da teoria econômica 
-chamam de percussão a primeira cobrança do imposto e de repercussão ou de 
translação a segunda, a terceira ou a quarta cobrança do imposto. 

·~Dá-se a segunda percussão quando o retalhista, por sua vez, 
transfere os seus impostO$ e os do fabricante ao consumidor, rieste 
reCebendo a carga fiScal sem poder transmiti-la a outrem a incidên­
cia." 

Quando_ o consumidor, adquirindo uma.n:tercadoria não pode transferir 
O- ônus do imposto a outra pessoa, há o que se chama incidência, ou seja, inci­
dência final, que é aquele quem paga toda a carga de todos aqueles impactos, 
primeiro, segundo, terceiro ou quarto do imposto cobrado seja o antigo im­
posto de consumo, que é o exemplo dado por Baleeiro, hoje IPI, ou seja o Im­
posto de Circulação de Mercadorias. 

A parte a que quero chegar, Sr. Presidente, é a seguinte, e eu chamaria a 
atenção do nobre Líde~ da Maioria, se me permite: 

_ .. Tal como foi sumariado, nas linhas acima, temos uma primei­
ra api-oxiillação que prCcj.sa ser comPletada com os elementos con­
cretos da realidade; esta não é tão simples." 
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Quer dizer. aquela linha: "primetro inir)Osto",-seg-undo imposto. terceiro 
imposto'', não se verifica sempre na realidade, vamos dizer assim,' nessa for­
ma linear de cobrança de imposto. 

uNem sempre o contribuinte de direito ... " 

É este o ponto a que quero chegar, para mostrar o tremendo ônus que 
esse projeto vai trazer aos produtores, sobretudo, a todos aqueles que vão ser 
agora os novos responsáveis pelo impo-sto, pagando, adiantadamente e por 
estimação, aquele imposto que deveria ser pago pelo segundo e pelo terceiro 
contribuinte. 

"Nem sempre o contribuinte de direito logra descarregar no 
retalhista, nem este no consumidor, todo o gravame sofrido pelare­
percussão. Às vezes a repercussão é parcial, outras vezes nenhuma." 

E vou dar um exemplo a V. Ext: 

" ... " outras vezes nenhuma, porque, em certas condições~ ela 
se realiza para trás, isto é do comprador para o revendedor, que en­
tão suporta, no todo o_u ~_rn_ parte, o tributo. No exemplo acima dos 
cigarros, houve repercussão para frente. Admite-se, também a re­
percussão em superfície, linear, quando a carga é suportada parcial­
mente pelo contribuinte de direíto, pelo de fato e por cada um dos 
intermediários, ·atacadiStas rclalhistas, etc. 

Peço mais uma vez a atenção: 

"Para uma previsão de como se .desenvolverá o fenômeno em 
caso concreto, hú necessidade do conhecimento de vários outroS ~a­
do~ do problema, segundo o tipo do imposto, segundo a sua técnica, 
segundo o fato de operar o vendedor em monopólio ou em oligo­
pôlio. ou livre competição, a rigidez ou a elasticidade da procUra." 

Vou parar por aqui, porque o tempo urge, Sr. Presidente. Mas, para não 
dizer que em sôo Ministro Aliomar Baleeiro, conhecido como, quase sempre, 
um grande oposicionista, e que poderia adotar, mesmo na sua obra de caráter 
estritamente cíenfífTc-o~ que- é a sua urntrodução à Ciência· das Finanças'', com 
aquela sua inclinação de homem de Oposição, vou ler"3qui, e pediria, ta-nibém, 
;;1 atenção do nobre Líder, pois é um subsídio que, se V._Ex~ me permite, darei, 
de Rubens Gomes de Souza. V. Ex~ sabe que talvez tenha sido um dos maiores 
tributuristas deste Puís, o verdadeirõ autor do Código Tributário Nacional. 

Ele diz o _seguinte: -

''Depois de lembrar que os escritores americanos sustentam que 
a distin(,!ão entre tdbuto e sobre a renda produzida e tributo e sobre a 
renda consumida é artificial_, porque não é possível determinar com 
precisão o mecanismo- não é possfvel determinar, com precisão, o 
mecanismo da translação." 

É esse mesmo que o Sr. Minístro díz que- é ·mo-sTmples e que não oferece 
quaisquer dificuldudcs e quaisquer problemas. 

Pois bem, são os autores americanos e um deles cit~dCf, Lutz PublicFinan­
ces é quem diz que não é pOssível dctenninar, Com preCisã<Y;esse mecanismo da 
transh1ção. 

E, ai, vem a lição de Rubens Gomes de Souza: 

"'A objeção é, em tese, procedente, principalmente, porque are­
percussão dos tributos, sendo um fenômeno ~onômico e não jurldi­
co, não pode, a repercussão, ser fixada a prioii" pela lei." 

Veja bt!m, meu nobre Líder: não pode a repercussão ser fixada a priori pela 
lei. Não é este modesto Senador, que pouco ou nada díz, mas um mestre do co­
turno de Rubens Gomes de Souza quem o afirma: 

" ... porque u repercussão dos tributos, sendo um fenômeno 
econômico e não jurídico, não pode _s~r fixada a _p_riori pela lei, sendo 
economie<.Imente inoperantes as disposições legais neste sentido, 
como u do art. 99 ... " 

e ele dá o exemplo semelhante a este que está aqui: 

"' ... da Consolidação das Leis de Impostos de Consumo (hoje 
IPI). que determina a cobrança obrigatória do_imposto por parte do 
contribuinte legal, o produtor ou o importador, e do contribuinte fi­
nu!." 

Então, ele diz que ho.IVÜI um erro nesse art. 99, ·da Lei de Impostos de Con­
sumo, justamente porque fazia a translação, a transferência da cobrança do im­
posto, por parte do contribuinte legal, para o contribuinte final, que é o consu­
midor. 

·• ... uma disposição legal desse tipo poderá ter a vantagem- práti­
ca de facilitar comercialmente a repercussão do imposto, por parte do 
responsável legaL Mas é claro que só terá o efeiio de operar efetiva-

mente a translação do imposto, se as condições do mercado o permi­
tirem, determinando ao contrário, na hipótese inversa, o reajusta-

-mento dos preços por parte do produtor e do importador." 

___ O exemplo que eu queria dar, nobre Líder, é o seguinte, e aconteceu ago­
ra, hú pouco: o boi, no ano passado, chegou a 2.800, 3.000 cruzeiros a." arroba 
e, em poucos dias, Sr. Presidente, Srs. Senadores, baixou a Cr$ 2.200,00, Cr$ 
2.300,00. O frigorífico que pagou o ICM- porque em geral ele vem ·pagando 
o ICM - esse frlgorífíco, com essa dife!rença de Cr$ 600,00, Cr$ 700,00, Cr$ 
800,00, por urroba de carne, ele nunca mais pode recuperar aquele imposto 
que ele pagou, quanto mais se ele tivesse que pagar o imposto do último reven­
dedor, daquele que entrega a carne ao consumídor. ~a isso que Baleeiro faz re­
ferência, quando diz desse imPosto, porque essã repercussão pode ser para a 
frente, mas, também, pode ser para trás. 

_De sorte que eu fa.rei uma última referência, porque o assunto é tão com­
plexo, meu nobre Líder, que eu tenho aqui um veÍho tlVro, de um professor de 
Direito da Faculdade de Lille, lmpijt, Écmrmfe et Politique, em que ele estuda to­
do~ esses aspectos da translação e da repercussão do imposto, mostrando que 
innui gr<~ndemente nisso a oferta, a demanda, as condições de mercado, como 
no exemplo que eu estou dando. Então, como é que num momento de crise, 
como ess_e em que nós vivemos, Sr. Presidente, em que garroteados estão todos 
os produtores, sejam indu5triais, sejam da área nirar, ·como é que se vai criar 
jii5fúmente sobre o produfor"mals esse ônus;-de D.diantar"para o Estado o paga­
mento do ICM, meu Deus do Céu? 

O Sr. Lá:aro Barbv::.a - E: um absurdo~ 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- R isso que es't"á se fazendo com esse projeto de 
lei. E ele passou em brancas nuvens, na Comissão, inclusive por desídia minha, 
Sr. Pre.<;idente, que, numa das úl!_irmt,s comissões, !1~0 atentei para a matéria­
confesso isto- e só vim ler a prqposição aqui. em plenário, e me levantei. Ho­
jC.-preparei-me um pouco mais. Mas quanto a essa matéria, Sr. Líder. acho que 
V. Ex~ agiria com essc_equilíbrio invejável da sua Lider_an_ç;a, com esse J>9m sen­
so que todos nós lhe reconhecemos, com essa inteligência voltada sempre para 
<.IS boas soluções. Eu acho que V. Ex• concordaria que esse projeto fosse tirado 
de pauta para ser reexaminado. 

E mais, Sr. Presidente, hoje não pude estudar o aspecto legal, não pude es­
tudar o aspecto, uliús, constTtilciqnql Qessa proposição~ ó que vou fazer adiante, 

--Sr. Presidente, na pTóXimu semana. Eis aqui o art. 6º do Código Tributário: 

Aft: 61> A atribuiçãO constitUcional de competência tributária 
cólnpfeende a competência legislativa plena, ressalvadas as limitações 
contidas na Constituição Federal. nas Constituições dos Estados e nas 
Leis OrgâftiC<.Is do Distrito Federal e dos Municípios, e observado o 
disposto nesta lei." 

Veja bCrO V. Ex~ como· a -dUvida prOssegue, nã9 quero fazer uma afir-­
mação, po"rque· não gosto de fazer uma _afirmação sem convencimento e sem ter 
me aprofundudo, pelo menos um pouco, com a minha tão reduzida capacida­
de, Sr. Presidente (Não apoiado!) de conhecimento jurídico. Mas, diz aqui: 

Parúgmfo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no 
t_odo ou em parte, a ()Utras pessoas jurídicas de direitu público per­
tencem à competênc-ia legislativa daquela a que tenha sído" atribuído. 

Ora, o 10v1 é da competência dos Estados. Esta questão de expor, dele­
gislar sobre a m;.\neira de arrecadar o impostá, tem· qUe ser, tem que continuar, 
Sr. Pre.-;idente e Srs. Senadores, na competência do Estado. Então, acho que 
esse projeto. inclusive, ê, Inconstitucional, 

O Sr. Lá:am B(trl:v:a - E _é, realmente, inconstitucional! 

O SR. JOSt"FRA.GELLI- Já disse. não quero fazer ainda uma afirmação 
finill mas,. tenho quase_ certem de que o é. Acabei de dizer, agora mesmo, ao 
eminente Senodor Lomanto Júnior, que qUando era Governador, procurando 
estudar esse assunto~ justamente ptirã Solucionar sempre de uma maneira mais 
suasória esse capítulo conflitante da arrecadação dos_ imposto, eu fui eitcOntrar 
justamente no Código Tributário da Bahia, e que veio dos últimos meses do 
Governo Lo manto Júnior, senão me engano, o recolhimento por estimativa de 
aCordo com o valor econômico do contribuinte, por exemplo, do comerciante. 

Então, estabeled- já disse aqui- o seguinte: O fiscal ia, fazia o levanta­
mento econômico du fim1a, e estabelecia, pof um prazo de quatro ou seis-me~ 
ses~ o imposto que, por essa estimcHiva do movimento econômico, deveria pa­
gar. Quer dizer, veja bem V. Ex', é uma forma estabalecida pelo Governo· do 
E:-.ta_do_, não_ pode ser nunca Jegislado para o Estado, sobre o Estado pelo Go~ 
vcrno federal. f:: alguma coisa que deve ficar na competência dos Governos es­
tuduais. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, agradeço a generosidade de V. Ext 
prometendo voltar ao assunto, depois de estudá-lo melhor sob esse aspecto 
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constitucional. Assim, pediria que o assunto fosse estudado novamente e em 
profundidade. Muito obrigado a V. Ex'- (Muito bem!) 

O Sr. Lá=am Barho=a- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votw.,;ão. 

O SR. PRESIDENTE (Cunho Lima)- Concedo a palavra, para encami· 
nhar u votação, ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. !.AZARO BARB~ PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Com a palavra o nobre Senador 
José Lins, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ UNS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLiCADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Agenor Maria-s-r. Presidente, peço a paltlvra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESTO ENTE (Cunha Lima)- Co"ncedo a palavra ao nobre Sena­
dor Agcnor Mariu, para encaminhar a votação. 

O SR. AGENOR MARIA (Para encaminhar a votação, sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os Governadores de Estudos já têm o privilégio descabido de usar uma 
pauta e essa pauta pode ter I 00, I 501'o a maiS de um Estado para outro. 

O feijão, em Pt!rnambuco, pode ser quinhentos-cruzeiros o saco_, e no Rio 
Grande do Norte, pode ter uma pauta de mil e quinhentos. 

Os Governadores, no mês que querem arrecadar mais, simplesmente ãu­
mentam a pauta, c arrecadam mais. Já é u-m diie1to que eu con.sidero abusivo 
da parte dos GovernadOres em cTma-âo consumidor. Essa parte já eXiste nO C6~­
digo Tributário Nacional, que permite, infelizmente, este direito arbitrário. 

Agora o Governo quer, com eSse projeto; dar outrO direito arbitrário; 
quer o Governo, através dos seus fiscais-, esú.lbelecer lucros, ou seja, estimativa 
de seu lucro aqui é tanto, e o cidadão vai pagar, por uma estimativa do lucro 
antecipado, determinado pelo Governo. 

V, Ex•s hão de convir "o següinte:_o Goverrio é põlítico, e esse, hoje, mais 
do que o de ontem. 

Se o comerciante, que trabalha por estimativa, é do partido do Governo, a 
estimativa vai lá para baixo. Se o -cOinerciante, iilfelizmente, é da Oposição a es­
timativa vai lá, para cima, Sr. Presidente, os fiscais de tributos são -nomeados, 
no interior, pelos chefes polfticos. Então, eles vão para os municípios fazer tri­
buto em função do interesse da polítiCa ·pa-itídàri3 de cada um deles ... 

O Sr. l.Lí:am BG!bxa - E não são os da Oposição que nomeiam. 

O SR. AGENOR MARIA -Depois, Sr. Presidente e Srs. Senadores, are· 
dação do projeto é a mais cavitosa que vi em minha vida. Vejam bem V. Ex•s o 
que diz o Ministro, encaminhandO ao Presidente da RepúbliCa. 

"·-· Esses mecanismos poderUo ser acionados de maneira dosa­
da ... " 

Pelo amor de Deus, o que quer dizer isto? 
Esses mecanismos poderão ser acionad-os de mar1eíra dosada; se o indiví­

duo é do PDS a dose é, digamos, mais açucarada; se é do PMDB a dose não tem 
açúcar algum. Ora, Sr. Presidente, essa redação não tem seritído para com ela 
se querer que cstú Cusu aprove ... 

O Sr. José Frqge!li - .1: uma exposição chdri--de eufemismo:-

0 SR.AGENOR MARIA- ... um projeto, um decreto-lei de âmbito na­
cional que vai levar tanta complexidade ao interior do País. 

Portanto, acredito que o Seriado r José Lins, que representa o Governo, na 
Liderança, hoje, tenha que convir o segui~_te: este projeto tem que voltar às 
suas origens, para que a redação seja baseada em princíPios de lei, porque esta 
redação não representa essência de princípio, ela representa essência de má fé. 

Era o que eu queria dize-r, Sr. Presidente. (Afuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha lima) -Srs. Senadores, de acordo com dis­
positivo do RegírTiento Interno, a votação deste projeto será feita pelo processo 
nominal, uma vez que a matéria depende, para a sua aprovação, do voto favo­
rável da maioria da composição_ da Casa. 

Como é evid!!nle, em plenúrio, a falta de qwnm. vou suspender a sessão 
por 10 minutos, acionando as campainhas, para que os Srs. Senadores com­
pareçam a plenário para votação. 

Está suSpensa a sessão por I O minutos_,_ 

(A s~S"àJ ésúspenf(l àS" 17/vras e 22 minutos e reabena às 17 h:Jras e 32 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Está reaberta a sessão. 
Sendo _evidente a falta de quonm, deixa-se de proceder à votação. 

Constata-se no plenôrio quonm mfnimo para manutenção da sessão: 13 
Srs. Senadores. 

O Sr. Ditt'eu Card~vo - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Pela ord~m, tem a palavra V. Ex• 

O SR. DIRCEV CARDOSO (Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente. estamos acompanhando a des_assistência de certos Srs. Senadores 
no plenúrio. 

Gostaria que V. Ex'~- ruesse o registro dos ausentes, porque estou compu­
tunda todos os ausentes desde o inícío dos nossos trabalhos. Assim, gostaria 
que V. Ex• fizesse o mesmo com relação aos presentes e, por exclusão, aos au­
sentes. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Atenderei V. Ex• Vai-se proceder à 
Votãt.:ão pelo sistema eletrônico. 

Pe~o·o aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. (Pausa.) 
Como vo_ta o Líder do PDS? 

O Sr. José Lim - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Humheno Lucena - Não._ 

O SR. PRESII)ENTE (Cunha Limo) - Os Srs. Senadores já podem votar. 
( Paum.} 

Pmcede-.w à rotaçOO 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: -Almir Pinto- João Calmon­
Jose Lins- Jutah)· Magalh:íes ~Luiz-Cavalcante- Milton Cabral. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES . .--: Di roeu Cardoso - Henrique 
Santillo- Humherto LUcena- Lúzaro Barboza-- Nelson Carneiro -Salda­
nha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Votaram apenas 12Srs. Senadores. 
Nllo há, portanto, qwnm para vot;.~ção. 

O Sr. Dirr:euCardaso- Sr. Presidente, requeiro a relação dos votos dosSrs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- V. Ex• será atendido, nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Face à féilta de qrmrm, as matérias 
constantes dos itens 2 a 6 da Ordem do Día ficam co-rri a Votação igUalmente 
.adiada e as matérias constantes dos itens 7 e 8 ficam com a discussão sobresta­
da, em virtude de d.:pcnden::~ de votação de requerimento. 

Silo ns s~guimes m item adiacbs: 

2 

Votação, em primeiro turh6, do Projeto de Leí"do SenadO n9 13, de 1979-, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, qu·e dispõe sobre a concessão de 
ap-õ-sentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituicão _e :Justica. pela constitucionalidade e juri9-icidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Saúde, favqrável; e 
-de Financas, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e JoSé F'rageliL 

3 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n<? 329, de 

19"80; de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 

___ por horas extras habit~ais também integre a remuneração, tendo 
PARECERES, sob nos 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade: 

- - de Legislacão Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em prinieiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
-1981, de autoria do Senador Luiz_ Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob nos 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutívo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 
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5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de L~i do SenadQ n"' 35:2, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre" a ação de_ ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescen_ta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores. é,!vulsos_. tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a !.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 362, de 
1979, de au_toria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a l.l33, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Jus_tíra: 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Púhlico CúH; e 
- de Finanças. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 33, de 1982, do Senador 

Humberto Lucena, de adiamento da discussão.) 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de _ _Le:i do Senado n~' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nl's 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n~'s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n~' 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Está esgotada a matéria cons-
tante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Com a palavra o nobre Senador Bernardino Viana. (Pausa.) 
S. Ex' està ausente. 
Tem a palavra o nobre Senador Dírcell-Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, sendo .evidente a falta de 
quorum. peço a V. Ex" que, de acordo com o Regimento Interno, encerre a 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- V. Ex• serã atendido. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 

para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno ú_nico, do Projeto de Lei da Câmara n~' 114, de 1981 
-Complementar (n~' 168/80- Complementar, na casa de origem), de iniciaR 
tiva do Senhor Presidente da República, alterando o DecretoRlei n~' 406, de 31 
de dezembro de 1968, que estabelece 'normas gerais de direitO- tributário, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiçil; 
- de Economia; e 
- de Finanras. 

2 

Votação, em priirieiro tüf-nó, do Projeto de Lei do Senado n~'l3, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e !ustiça, pela constitucionalidade e juridicidade· 
- de Legislação Social, favorável· ' 
.::.:.-de Saúde. faVorável; e · · ' 

- - de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 
Viana e José Fragel!i. 

3 

Votação, em primeiro tui':Oo, do Projeto de Lei do Senado n~' 329 de 
19~0, d: autoria ~o Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da ConR 
sohdaçao das LeiS d~ Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
___;; de-constituiçãâ-e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade· 
-- de Legislação Soda!, favorável; e ' 
-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, e~ primeiro tUrno, do PrOjeto de: Lei do Senado n~' 164 de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechai-dd-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e no-

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e ' 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em prímdt-o turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accjoly Filho, que dispõe sobre a ação de aliR 
mentos, tendo 

PARECER, sob n' l.l45, de 1981, da Comissão 
-de Constituicào e Justica. pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favOrável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n~' 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa~ 
!ária devido aos trabalhadores avulsos, tel').do -

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justíça, pela constitucionalidade e jtJ:ridicidade; 
- de Legislação Social~ favorável; e 
~de Finanças, favorável. 

7 

Discussão, em_ prii:neiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEiS, sob n•s !.130 a l.l33, de 1981, das Co-~ 
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
-de _Legislação Social; 
- de Sen;iço Públicç Civil; e 
- de Finanças. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 33, de 1982, do Senador 

Humberto Lucena, de adiame~to da discussão.) 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sób n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- (Ú Constituição i JUstiça, pela conStitucioriaYid3de e juridicidade; 
7 de Legislarão Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
- de Economia, favorável, com as Emendas de n9s l e ;2.-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo __ da votação_ do Requerimento n~' 35f82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento d~ discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 
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O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DINARTE MA· 
RIZ NA SESSÃO DE 10-3·82 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DINARTE MARIZ (Para uma comunicação.)- Sr. Presidente. 
Srs. Senad-Ores: 

Trago, hoje, ao COf!hecimento çiçs~a Casa uma notícia triste para o meu 
Estado, com a perda de um jovem deputado estadual, falecido em HQu_ston, 
nos Estados Unidos, no dia 6 deste mês. 

Refiro-me, Sr. Presidente e Srs. senadores, ao meu brilhante companhei­
ro de Partido, o Deputado Dalton Cunha, de tradicional família norte-rio­
grandense. Deputado estadual, já no seu segundo mandato; professor univer­
sitãtió; dirigíu, há pouco tempo, a representação do IN PS, no Rio Grande do 
Norte; filho do ex-Presidente do Tribunal de Justiça do meu Estado, Desem­
bargador Zacharias Cunha; casado com a Dr" Terezinha Cunha, também mé­
dica como ele e professora universitária:. Deixa, do matrimônio, 3 lilhos: Ta­
tiana, Dalton e Elke. O seu corpo está sendo recebido hoje em Natal, por seus 

· conterrâneos, que pranteiam sua morte e onde será sepultado. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi para o Rio Grande do Norte, inegavel­

mente, uma grande perda. 
Dalton Cunha tinha tudo para galgar as posiçõeS ma:is 3.ltas da militân­

cia política: no mCu Estado. Era inteligente, culto, homem afeito a situações 
políticas. 

Foi aO meti lado um dos organizadores da ARENA no Rio Grande do 
Norte e atualmente ocupava lugar de destaque nos· quadros do PDS. 

Deixo, aqui, a manifestação de pesar, que peço seja transmitida à sua 
família e ao Governo do Estado, pela grande perda a que nós estamos assis­
tindo, nesta hora, para a vida política do Rio Grande do Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, assim é a vida; um homein jõveni, cheio 
de vida, cheio de esperanças, cheio de ilusões, que parte tão cedo, podendo 
ainda prestar relevantes serviços ao meu Estado e ao País. 

O Sr. Agenor Maria - V. Ex" me permite um aparte1 

O SR. DINARTE MARIZ- Ouço o aparte do nobre Senador Agenor 
Maria. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Dinarte Mariz, queró, através de V. Ex•, 
levar à família enlutada os meus pêsames, porque, na realidade, o Rio Gran­
de do Norte perde, com a morte desse jovem, uma grande parte de perspecti­
va de futuro na nossa política. 

Muito obrigado a V. Ex" 

O SR. DINARTE MARIZ- Obrigado pelo aparte. 
Dalton não era só o meu companheiro; era o meu amigo. 
Com ele, eu tinha não só os laços de amizade, mas, também, o de afini­

dade e, com ele, pelejamos, muitas vezes-, lado a lado, defendendo as mesmas 
idéias, os mesmos prindpioS que norteavam a vida pública do Rio Grande do 
Norte. 

É com grande pesar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que registro este 
triste acontecimento e deixo aqui à família enlutada a expressão mais sentida 
do meu profundo pesar. 

Era o que tiriha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LÃZARO BARBO­
ZA NA SESSÃO DE 4-3-82 E QUE. ENTREGUE ÀREVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Pronuncia o seguinte discurso.) ~ Sr. 
Presidente, Srs. SenadOres: 

Infelizmente, no meu Estado de Goiâs, tem acontecido uma sucessão de 
fatos desagradãveis, em virtude da insensatez do Governo goiano, que se por­
ta da maneira mais inconseqüente p-osSível, levado sobretudo pelo desespero, 
em face da certeza de que o Governo perderã as eleições em Gofâs, e as perde­
rã por uma diferença esmagadora, a mais esmagadora de toda a nossa his-
tória política republicana. ------

E1 em face do desespero que passou a tomar conta do GoVern-O, de cerca 
de dois; anos para cã, tantos- têm sido os desatinos, tantas são as aberrações 
que muitas vezes, nós, da Oposição, temos até constrangfmeritõ e-m traZer tais 
fatos ao conhecimento desta Casa. 

E hoje, Sr. Presidente, venho à tribuna para tratar de dois assuntos, ne­
nhum deles, de trato agradãvel. E, o principal, é para falar de um desses desa­
tinos do GoVernador goiano, talvez o menor dos seus desatinos em face dos 
tantos que comete. Julgando-se superior à lei, considerando que a sua vonta­
de, à seu juízo, deve ser incontestãvel, na ânsia de salvar-se da hecatombe 

Política qUe o espera, não raras vezes Cem o Governador utilizado até mesmo 
os recursos públicos, malversando-os, praticando o trãfico de influência às 
custas do povo, tentando costurar os retalhos do situacionismo goiano que já 
não tem quem o salve. 

Há cerca de algum tempo, deixou o meu Partido o Deputado Estadual 
Wolney Martins, eleito sobretudo pela cidade de Anãpolis, onde reside e tem 
uma liderança inconteste, o meu colega de representação Henrique Santillo. 
Aquele deputado estadual trocou o seu mandato de representante do povo 
pela Prefeitura de Anápolis, quejã há muitos anos {em seu Prefeito nomeado, 
transformado que foi o município em ãrea de segurança nacional, com a cas­
sação injusta e arbitrária Ço seu últímo Prefeito, José Batista; que se elegera, 
como se elegera támbém, antes dele, o Senador Henrique Santillo, com ínve~ 
jável frente de votos, pois Anápolis, se converteu, graças a fibra do seu povo, 
num bastião contra o- regime iristauradO em 1964 pela força. 

Mas a Constituíção Federal, de maneira muito clara, proíbe a investidu­
ra de Deputados Estaduais, Federais ou Senadores em prefeituraS que são 
providas por nomeação, 'à exceção das prefeituras das capitais, e expressa essa 
proibição da maneira mais clara possível. E o que fez então o Governador? 
Feito o conchavo político com o então Deputado Wolney Martins, fez apro­
var, a toque de caixa, na Assmebléia Legislativa, Uma emenda à Constituição 
gOiana parã permitir que aquele parlamentar, cooptado pelo Governo, pu­
desse assumir a Prefeitura da cidade de Anápolis. E assim foi feito, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores. Pouco depois, o eminente Deputado Juarez Maga­
lhães, da Bancada do PMDB na Assembléia, entrou com uma representação 
de inconstitucionalidade no supremo Tribunal Federal para que a Emenda à 
Carta Goiana, fraudando a Lei Maior, permitindo a investidura de um depu­
tado estadual nas funções de Prefeito de Anãpolis, fosse pela Suprema Corte 
declarada inconstitudonal. 

Por unanimidade de votos, o Excelso Pretódo declarou a inconstitucio­
nalidade da emenda acrescentada à Constituição goiana, numa decisão erga 
oinnes. Jã que a representação foi acolhida e complementada pelo próprio 
Procurador-Geral da República. 

Daí por que, Sr. Presidente, nessas condições, não foi necessário que o 
Senado Federal proferisse sobre o julgamento do Supremo a sua decisão, por­
que os julgamentos de inconstituciOnalidade, corri o sabem os nobre Senado­
res, ou são por representação da Procuradoria-Geral da República, e neste 
caso tem ela a designação de erga omnes -válida para todos os homens -
imediatamente, tão logo publlcada, independendo da ação do Senado Fede­
ral, ou e proferida em caso concreto, em disputa judiciária, e aí cabe ao Sena­
do Federal suspender a lei declarada inconstitucional. 

Tão logo o Supremo Tribunal Federal prolatou a decisão, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o l;.residente da Egrégia Corte comu-nicou a decisão ao Presi­
dente da Assembléía Legislativa de Goiás e ao Governador, deciSão que não 
poderia ser outra, e que importa na impossibilidade de qualquer parlamentar, 
sem perda do seu mandato, ser investido nas funções de prefeitos de municí­
pios considerados ãrea de segurança nacional. O que fez a Assembléia Legis­
lativa de Goiás? O que fizeram o seu Presidente e sua Mesa Diretora, torcen­
do a interpretação do Supremo Tribunal, que foi unânime? Entenderam de 
não dar acolhida àquele julgado enquanto -o Senado Federal não se pronun­
ciasse, embora soubessem muito bem que daquela decisão não tinha o Sena­
do necessidade, nem mesmo a atribuição para sobre ela fazer o julgamento, 
determinando a suspensão da lei declarada inconstitucional. E o então Depu­

. tado Wolney Martins, investido nas funções de Prefeito de Anãpolis, o tempo 
todo vem recebendo os s~us subsídios de Deputado Estadual, pelos quais S. 
Ex• fez opção. E ainda hoje, Sr. Presidente, decorrido mais de um ano dejul-· 
gamento do Supremo, o Prefeito de Anápolis, desconhecendo, ou fingindo 
desconhecer, que não mais tem o mandato de Deputado Estadual, continua 
assinando os papéis oficiais, usando o título de Deputado e recebendo os 

-suhsídios de Deputado Estadual. O que fez com que, Sr. Presidente, em com-
panhia do con~titucionalista, Dr. Benedito Vaz, entrasse eu no Supremo com 
uma reclamação com base no Regimento Interno daquela corte, para que 
aquela faça valer a sua decisão proferida jã há tanto tempo, sob pena de inter­
venção federal na Assembléia Legislativa goiana, por descumprimento de de­
cisão judicial transitada em julgado. E embora tenhamos dado entrada no 
Egrégio Supremo "Tribunal Federal dessa ação reclamatória em 24 de no­
vembro do ano passado, inexpHcavelmente, até hoje, essa ação, de vital im­
portância para a normalidade político-admirlistrativa da Assembléia Legisla­
tiva de Goiãs, âa Prefeitura de Anápolis, ainda não recebeu o parecer do 
-Procurador-Geral de Justiça, em cujas mãos os autos se encontram há tantos 
meses. Diante disto, Sr. Presidente, venho à tribuna para que daqui minha 
voz possa se erguer _mais alto e chegar até ao Excelentíssimo Senhor 
Procurador-Geral da República, no sentido de que S. Ex~ diligencie, com a 
maior rapidez possível, a apreciação da Ação Reclamatória que demos entra­
da no Supremo Tribunal Federal. 
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Como eu dizia, Sr. Presidente, as declarações de inconstitucionalidade 
das leis se operam de duas maneiras: a primeira delas, quando a ofensa à Lei 
Maior é suscitada em caso Concreto, em disputa judiciária. QUando isto ocor­
re, a Corte Suprema, depois do julgamento, faz a comunicação ao Senado Fe­
deral para que o Senado então suspenda a execução_ da lei. Ess~_matéria_ é dis­
ciplinada no próprio Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, no 
seu art. 178. _Mas quando a decisão decorr~ da Representação da 
Procuradoria-Geral da República, a declaração de inconstitucionalidade tem 
efeito, como jã disse, erga omnes, não dependendo de suspensão pelo Senado 
da República. 

A comunicação é feita tão-somente à autoridade ou órgão responsável 
pela expediçãO do ato normativo _impugnado, como _prescrito no art. 175 do 
Regimento Interno· tio Supremo Tribunal Federal, como, aliás, fof rilencionà­
do por aquela Corte, no próprio ofício dirigido, então,- à Assembléia Legisla­
tiva de Goiás, que inexplicavelmente, não declarou até hoje a perda de man­
dato parlamentar do Sr. Wolney Martins que Deputado Estadual já não é 
desde o instante em que aceitou a investidura na Prefeitura de Anápolis, im­
pedindo que estava pela Lei Maior. 

É imprescindível que o Sr. Procurador-Geral da República dê imediata­
mente andamento a este feito, porque não é justificável que uma ação tão im­
portante possa ficar paralisada com graves prejuízos para a vida político­
administrativa de um município como Anápolis, e para a vida da própria As­
sembléia Legislativa de Goiãs, durante tanto tempo à espera de que S. Ex• 
disponha de condições para emitir a Stia apreciação. 

Sr. Presidente, este é o apelo que faço desta tribuna ao Sr. Procur:_ador­
Geral da República, pois Anáp"olis vem sendo prejudicada com a má adminis­
tração desse prefeito nomeado, e a Assembléia Legislativa de Goías está 
numa situação que eu diria até vexatória; porque o President~ daquela Casa 
infelizmente não tem dado a ela, como Presidente, a altitude que deve ter, se 
subordinando poliiicamcnte à Vontade do governador que, como eu disse na 
fase vestibular desse meu discurso, se julga quase dono do Estado de Goiás, e 
não cumpriu com o seu dever que era o de acatar imediatamente a decisão do 
Supremo Tribunal Federal, proferida por unanimidade no sentido da perda 
do mandato parlamentar do Prefeito de Anápolis, Wolney Martins. 

t. conveniente salientar que não se trata de cassação de mandato; não se 
está propondo e nem se propôs, em tempo algum, a cassação -do mandato do 
Sr. Wolney Martins, mas estamos diante de um caso de perda pura e simples 
de mandato, por opção política daquele cidadão que trocou o mandato de 
Deputado, já que ele não poderia, em face da Constituição Federal, de forma 
muito clara, aceitar a nomeação para Prefeito. No jnstante em que a aceitou, 
ele trocou o mandato conferido pelo povo, pela nomeação para prefeito biô­
nico da cidade de Anápolis, hoje considerada área de segurança nacional. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que embora rapidamente quero discutir, 
dando por encerrado o primeiro, é a estupefação que toiriou conta d_e mim, 
no instante em que li na Folha de S. Paulo, de ontem, a notícia de que a MA­
FERSA S/ A ganhou a concorrência internacional, encerrada recentemente, 
para o fofnecimento de 2S trens elétricOs ao subúrbio de PortO Alegre: ua: 
nhou a concorrência internacional mas não levou. Não levou porque a 
TRENSURB, empresa vinculada ao Ministério dos Transportes e encarrega­
da de implantar o subúrbio de Porto Alegre. recebeu a orienta_ção de assinar o 
contrato com a Mitsuri Brasileira, Importação e Exportação Ltda., o que le­
vou a MAFERSA a protestar. No dia 16 passado, diz a notícia: 

"A MAFERSA impetrou mandato de segurança na 11'- Vara 
Cível de Porto Alegre contra o ato manifestamente ilegal do Presi­
dente da TRENSURB, Paulo Genis Muratori. No dia seguinte, o 
Juiz Aristides Pedroso de Albuquerque Neto aceitou a ação da MA­
PERSA, e em limitar de cinco laudas mandou suspender a ce­
lebração e execução do contrato entre a Mitsuri e a TRENSURB. 
No dia 18, entretanto, a direção da Mitsurí recuou da ação proposta 
e já vitoriosa, enviando ao juiz do feitõ um requerimento- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, pasmem! - nos seguintes termos: 

.. A MAFERSA S.A., nos autos do mandato de segurança im­
petrado contra o ato do Exrn"' senhor presidente da TRENSURB 
vem, por seu procurador e advogado infra-assinado, desistir da im­
petração, não obstante a limiilar -conCedida, de mais alto conteúdo 
jurídico, e requer se digne V. Ex• de determinar o arquivamento do 
feito, a fim de que o perpétuo silêncio o alcance, não sem antes ren­
der a este juízo as homenagens e o reconhecimento pela mais perfei­
ta distdbuição de justiça". 

Ora, Sr. Presidente e Srs. :;enadores, o que é a MAFERSA? A MAFER­
SA- como sabe o Senado- ê_uma empresa brasileira que opera no setor de 
construção de vagões e que vem, como todas as empresas do setor, demitindo 
milhares e milhares de empregados por falta de encomendas. 

Não faz muitos meses, o nobre Senador Franco Montare, creio que foi 
em janeiro, durante a Convocação extraordinãria cio CongreSso denunciava, 
daqUi da tribuna do Senado, o desemprego no setor da indústria ferroviária 
que havia se equipado para atender encomeridaS do Governo. A adminis­
tração pública, basicamente, a partir do desaquecimento da economia brasi­
leira, a partir do quadro de recessão, deixou de fazer encomendas e o setor en­
trou em crise. Agora a MAFERSA ganha urna concorrência internacional 
para fornecimento de 25 trens elétricos. Ofei~ce _m~lhores condiçõ~s. preços 
mais vantajosos. Inexplicavelmente, a TRANSURB acaba celebrando con­
trato com .empresasm~ltinacionaís que_operam no setor, o que deve ter cau­
sãdO aos."diTlge-nteS da MA FERSA -reVOlta -íilierioi" muitó grande. Vão,_ então, 
eles às barras da J w::;tiça, iinpetram mandado de segurança, pois não era 
possível que emp-reSaS- estrãngeiraS qUe ofei"ecCram· preço-s muito mais- altos, 
componentes que atendem menos· ãs-exigêifdaS do--edital de concorrência, pu­
dessem, pura e simplesmente, assinar o contrato. O contrato será assinado 
pela Mitsui Brasileira, Importação e Exportação, no valor de 3,11 milhões de 
d-ólares, cerca de 450 milhões de cruzeiros, quando o preço oferecido pela 
MAFERSA era muito inferior. Ela vai, então, à Justiça, impetra mandado de 
segurança. Imediatamente o juiz do feito 1 numa decisão em cinco laudas, con­
cede a liminar, quandó, no dia Seguinte, essa mesma empresa que ganhou a li­
minar volta emjuíio c- pasni.em V. Ex•s --vou repitir os termos do requeri­
mento que ela fez desistindo do mandado de segurança: 

"A MAFERSA Sf A, nos autos do mandado de segurança im­
petrado contra ato do Ex• Sr. Presidente da TRANSURB, vem, por 
seu procurador e advogado infra assinado,_ desistir da impetração, 
não obstante a liminar concedida de mais alto conteúdo jurídico, e 
requer que-se digne V. Ex• de determinar o arquivamente do feito, a 
fim de que o perpétuo silêncio o alcance, não sem antes render a esse 
Juízo as homenagens e o reconhecimento pela perfeita distribuição 
da justiça. 

O Sr. E~·elásio Víeirã ~_Permite-me V.-EX• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. E~·elásio VIeira-.._ Quando chegamos a esta casa em 1975, adverti­
mos a Nação Que o ehâiVidamente externo crescente nos levaria a perder o 
poder de decisão internamente. As decisões passariam a ser emanadas do ex­
terior. Não foi apenas uma -advertência numa oportunidade, a repetimos du­
rante sete anos, Senador Lázaro Barboza. Aí está a narrativa de V. Ex• Essa 
transação, que deveria Contemplar o capital interno, contempla o capital ex­
terno. Por quê? Porque o Brasil depende dos bancos internacionais para po­
der amortizar as suas dívidas, depende dos bancos internacionais para con­
trair novos empréstimos, a fiin de pagar os juros _dessa dívida_ externa astro­
nômica. Como são acionistas dos grandes bancos internacionais ou excelen­
tes clientes desses estabelecimentos de crédito, as empresas multinacionais 
têm o poder de pressão, e o Governo tem que se submeter a essas pressões ex­
ternas e preterir as empresas nacionais, preterir a própria empresa estatal, 
para prh,l!egiar o cap!ta1 externo. E.sta é- uma prova evidente de que nós, em 
razão do nosso endividamento externo, perdemos o poder de decisão neste 
País. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Eminente Senador Evelásio Vieira, V. 
Ex• estã cheio de ra~ão ao lembrar que nos últimos sete anos tem sido cons­
tante a presença de V. Ex• e de todos nós da Bancada da Oposição nesta Ca­
sa, da tribuna, a advertir o Governo quanto à crescente alienação da nossa 
economia e- o que é mais grave- até mesmo mudando os centros de deci­
sões. Já não é mais o GovernO brasileiro que decide sobre as coisas de interes­
se ~o Brasil. Aqui es.tarnos diante de um fato concreto, a empresa estrangeira 
ofereceu os vagões pelo preço de 3, I milhões de dólares, contra 2 milhões 960 
mil da empresa nacional. Ainda mais, a taxa de melhoramento dos portos, se­
gundo portaria baseilda em decreto preSidencial, é -de 3% sobre o valor da 
mercadoria _quando. importada do exterior, e, de 0,2%, quando transportada 
no comércio cabotagenl. No entanto, naquela concorrência, mesmo com ex­
clusão das taxas, ao arrepio- da lei, o preço da Mitsui continuou_ sendo_ mais 
alto. A empresa brasileira ganhou a concorrência e mandaram a empresa es­
trangeira, que ofereceu preço mais alto, piores condições, inclusive a des­
crição do equipamento, mandaram a empresa estrangeira assinar o contrato. 
A empresa nacional, preterida, escamoteada, ingressou em juízo. GaQhou a 
liminar. No dia seguinte, inexplicavelmente, ela volta ajuízo abrindo mão da 
liminar que a Justiça lhe concedera e pedindo ao juiz que sobre o feito se fi-
zesse eterno esquecimento. · 

Ora, Srs. Senadores, para alguém, injustiçado bater às portas _do magis­
trado, a fim de obter a reparação do dano, tendo decisão favorável~ e voltar a 
pedir ao juiz que arquivasse o feito, seria necessário que estivesse sUjeito às 
mais nefandas pressões, sem o que isso não seria feito. 
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O Sr. Evelásio Vieira -Correto.-

O SR. LÂZARO BARBOZA- Seria um absurdo alguém ser lesado em 
seu direito líquido e certo, obter a reparação judicial e, em seguida, dizer: 
••Não, Meritíssimo Juiz, não quero a reparação. Quero que isso se cubra com 
o manto do eterno esquecimento". 

Isto é muito graVe, Sr. Presidente, Srs. Senadores_._ 

O Sr. -Evelásio Vieira - Permite V~- EX~ ·um aparte? 

O SR. LÂZARO BARBOZA - Isto mostra a situação de de~calabr.; 
que estamos vivendo, num processo constante de entrega das riqUezas do País 
às empresas multinacioriaís, ri Uma queõra-CO:O.Stiilte do noSso poder -de bar­
ganha e até mesmo da nossa autoridade para administrar aquilo que é nosso. 

Permita-me, Sr. Presidente, com muita rapidez, ainda ouvir o eminente 
Senador por Santa Catarina, e encerrarei em seguida. 

O Sr. Evelásio Vieira- Apenas para registrar aqui que o Presidente des­
sa empresa vencedora não só foi à Justiça abrir mão daquele direito seu, como 
ainda foi aos diretores dessa e~presa multinaciOnal pedir desculpas. 

O SR. LÂZARO BARBOZA - Não preciso, Sr. Presidente, proferir 
nem mais uma frase, para que fique patenteado o caos que reína hoje na ad­
ministração públicá. brasileira. O aparte-do nobre Senador por Santa Catari­
na encerra, com chave de ouro, este meu pronunciamento. 

Veja bem, Sr. Presidente, aquele que obteve da justiça a reparação do 
dano sofrido, abriu mão da reparação, pediu ao juiZ que sobre o feito se fizeS­
se eterno silêncio, e foí, segundo palavras do eminente Senador Evelásio Viêí­
rª'-- aos diretores __ da poderosa multinacional pedir desculpas!. .. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas..) 


